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RESUMO 
O presente trabalho de conclusão de curso possui como tema a representação da violência 
doméstica contra a mulher nas telenovelas nacionais, sendo que o mesmo possuirá como objeto 
de análise a novela global O Outro Lado do Paraíso. A pesquisa possui como objetivo analisar 
como a violência doméstica contra a mulher presente na novela em questão foi recepcionada 
pelo público, sendo que as opiniões dos telespectadores foram observadas por meio das 
publicações que os mesmos efetuaram no Twitter durante a exibição da telenovela. A 
metodologia utilizada envolveu a revisão de bibliografia pertinente ao tema e a realização de 
buscas no Twitter referente à três momentos da trama, sendo que através dos materiais 
selecionados foram extraídas duas categorias de análise. Os resultados alcançados 
demonstraram que parcelas majoritárias do público desaprovaram a forma como a temática da 
violência doméstica contra a mulher foi apresentada na trama, corroborando com a hipótese 
norteadora da pesquisa que afirma que a temática foi abordada de maneira superficial e 
insensata. 
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INTRODUÇÃO 
 
A violência doméstica contra a mulher configura-se como umas das principais temáticas 
em voga na sociedade, sendo que após a aprovação da Lei 11.340/06, popularmente conhecida 
como Lei Maria da Penha, a temática assume características até então desconhecidas ou pouco 
problematizadas pelo conjunto da população brasileira. Ao adquirir maior visibilidade, os 
números desta forma de violência tornam-se, ano após ano, preocupantes e revelam um desafio 
que necessita ser superado para propiciar que as mulheres brasileiras tenham seus direitos 
humanos assegurados e possam desfrutar de uma sociabilidade livre de violência. A modalidade 
doméstica da violência contra a mulher foi escolhida devido ao fato da mesma constituir-se 
como a forma de violência mais corriqueira praticada contra a mulher, visto que mais de 80% 
das denúncias formalizadas referem-se à esse tipo de violência (WAISELFISZ, 2015). 
A violência doméstica alude ao espaço em que as agressões ocorrem, dado que os 
agressores geralmente são familiares e/ou agregados que coabitam o mesmo espaço que a 
mulher. Nesta pesquisa focou-se nas violências perpetradas pelos cônjuges, considerando-se 
que os mesmos configuram-se como os principais agressores de mulheres entre 18 a 59 anos 
(WAISELFISZ, 2015). Esta realidade demonstra o caráter complexo e delicado da violência 
doméstica contra a mulher, tendo em vista que as agressões ocorrem em relações afetivas em 
que homens e mulheres estabelecem inúmeras dependências entre si e incorporam de maneira 
extrema os papéis sociais designados aos sexos. A interrupção dessas relações afetivas baseadas 
na violência evidencia-se como um enorme desafio, pois as mesmas estão inscritas em um ciclo 
que percorre fases que constantemente agravam-se ao decorrer do tempo, sendo que quando um 
dos integrantes da relação decide buscar auxílio externo, (geralmente é a mulher que procura 
este auxílio), significa que as agressões acentuaram-se sobremaneira e as possibilidade de 
transformar a relação foram esgotadas. 
É necessário destacar que a temática da violência contra a mulher torna-se um assunto 
de enorme visibilidade após a aprovação da Lei Maria da Penha no ano de 2006, já que a grande 
mídia nacional passa a abordar o fenômeno da violência doméstica contra a mulher em 
praticamente todos os seus programas, elucidando para o grande público pontos importantes 
acerca da temática e evidenciando as mudanças decorrentes da referida lei. Considerando que 
a televisão possui destaque neste processo de conferir visibilidade à violência contra a mulher, 
buscou-se observar como a mídia televisiva aborda a problemática da violência doméstica em 
seus inúmeros programas. Contudo, como seria impossível analisar todos os produtos 
televisivos para alcançar conclusões, as telenovelas foram selecionadas como objeto de análise. 
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A escolha das novelas deve-se ao fato das mesmas configurarem-se como os principais 
produtos televisivos, sendo que a telenovela exibida na faixa das 21h pela Rede Globo é o 
programa televisivo mais assistido do país. Além de sua centralidade nas grades de 
programação das emissoras, as novelas brasileiras possuem como características centrais a 
tematização do cotidiano vivenciado no Brasil e a inserção de temas considerados polêmicos 
em suas tramas, possibilitando que o telespectador aproxime-se do assunto pelo viés 
melodramático. Ao apresentar esses temas, as produções ficcionais suscitam debates entre seu 
público que extrapolam os limites da televisão, já que frequentemente as temáticas são 
discutidas em outros espaços e possibilitam que os telespectadores criem paralelos entre ficção 
e realidade. 
 
Observar as telenovelas nos leva a conhecer um pouco mais sobre a nossa 
sociedade, sobre o nosso tempo, sobre as questões e inquietações que se 
destacam e marcam um determinado período, podemos considerá-las, 
portanto, como documento de época e lugar da memória coletiva, como 
narrativa que atualiza formas e conteúdos de diversas práticas sociais, bem 
como modos de contar e refletir sobre as experiências cotidianas, divulgando 
novas posturas, modos de sentir e pensar as realidades subjetivas e sociais, 
etc. Nesse processo algumas telenovelas provocam debates polêmicos na 
sociedade. Às vezes por se apresentarem “reacionárias”, outras por se 
mostrarem “ousadas. (JAKUBASZKO, 2008, p. 57) 
 
Como há um grande número de novelas brasileiras que inseriram em sua trama a questão 
da violência doméstica contra a mulher, optou-se por analisar a telenovela O Outro Lado do 
Paraíso. A mesma foi produzida e exibida pela Rede Globo entre outubro de 2017 a maio de 
2018, no horário das 21h e alcançou expressiva audiência e popularidade durante os meses em 
que esteve sendo exibida. A violência doméstica contra a mulher foi tematizada no núcleo 
central da trama, visto que a heroína da novela era vítima de violência doméstica cometida pelo 
seu companheiro. Desta forma, objetivou-se analisar como a violência doméstica contra a 
mulher exibida pela novela em questão foi recebida pelo público, sendo necessário, para tanto, 
buscar as impressões e opiniões dos telespectadores.  
Observando que a novela analisada ocasionava intensa movimentação na rede social 
Twitter, o mesmo foi eleito como o principal meio para observar as impressões que o público 
obteve da violência doméstica apresentada. Para isso, foram realizadas buscas na própria rede 
social de três momentos distintos da trama que, a meu ver, configuraram-se como os mais 
significativos no trato da violência doméstica contra a mulher e ofereceram alto nível de 
interação por parte dos telespectadores. Após as buscas e com os materiais selecionados, 
elencou-se categorias de análise que possibilitaram observações acerca da violência doméstica 
14 
 
contra a mulher presente na telenovela e da forma como os telespectadores recepcionaram a 
mesma. Além da utilização do Twitter, a metodologia adotada para a realização da pesquisa 
constitui-se, essencialmente, através da revisão bibliográfica de produções teóricas pertinentes 
aos assuntos abordados ao decorrer do trabalho.  
A pesquisa é composta por três capítulos, sendo que o primeiro inicia a reflexão a partir 
da explicitação do conceito de patriarcado e de uma breve explanação sobre a condição das 
mulheres ao longo da história brasileira para, posteriormente, conceituar a violência contra a 
mulher e explanar suas formas mais corriqueiras. A violência doméstica possui item específico 
devido à complexidade e a existência de inúmeras características que demandaram que a mesma 
fosse analisada de modo mais profundo. Além disso, é evidenciado também a relação entre 
Serviço Social e violência doméstica contra a mulher, visto que a profissão realiza intervenções 
profissionais com mulheres vítimas dessa forma de violência em seus mais variados espaços 
sócio-ocupacionais. Devido a explanação de diversas teorias acerca das temáticas acima citadas 
e da existência de inúmeros dados e legislações referentes à violência doméstica contra a 
mulher, este capítulo apresenta-se como o mais extenso e denso teoricamente de toda a 
pesquisa. 
O segundo capítulo inicia-se com a análise da violência como um produto altamente 
rentável para os meios de comunicação que a exibem massivamente em seus inúmeros 
programas. Após essa breve explanação, as análises voltam-se para a temática da violência 
contra a mulher e são apresentados exemplos ao longo do texto que evidenciam como o 
fenômeno é exibido pelos programas televisivos, centrando-se, evidentemente, nas análises 
baseadas nas telenovelas. Ao fim do capítulo, é realizado breve sinopse e algumas observações 
iniciais a respeito da telenovela O Outro Lado do Paraíso. 
Já o terceiro capítulo destina-se a apresentar reflexões acerca das novas relações 
estabelecidas entre televisão e internet, visto que a última vem modificando a forma de assistir 
e acompanhar os principais produtos das emissoras do país, principalmente as novelas. O último 
item destina-se a apresentar os resultados obtidos através das buscas realizadas no Twitter e a 
compreender como o público posicionou-se a partir da representação da violência doméstica 
exibida pela telenovela em questão. 
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CAPÍTULO 1 
MULHERES BRASILEIRAS E A CONVIVÊNCIA COM PRÁTICAS VIOLENTAS 
Este capítulo possui como objetivo analisar o sistema patriarcal e uma de suas maiores 
expressões, a saber: a violência contra a mulher. As análises referentes ao patriarcado serão 
realizadas através do caráter histórico do mesmo e a partir da observação de seu 
desenvolvimento no Brasil, sendo necessário, para tanto, empreender breves análises históricas 
que possibilitem compreender a condição feminina no Brasil. Após essas breves considerações, 
a violência contra a mulher será tematizada em um item específico que apresentará o conceito 
de violência contra a mulher e suas principais formas, sendo que a Lei 11.340 e o Código Penal 
brasileiro serão utilizadas para embasar as definições. 
Como esta pesquisa busca estudar especificamente a violência contra a mulher em sua 
modalidade doméstica, a temática será melhor analisada em um item à parte devido às suas 
características e complexidades. Assim como no item referente à violência contra a mulher, 
serão explanados o conceito de violência doméstica, dados referentes à temática, legislações 
pertinentes e serviços existentes que atuam na problemática. Além disso, são realizadas 
reflexões acerca da atuação profissional do Serviço Social frente a essa forma de violência, já 
que houve a compreensão de que a mesma incide cotidianamente no cotidiano profissional do 
assistente social. 
1.1 Patriarcado e condição feminina no Brasil  
 
 Para analisar a condição das mulheres no Brasil, faz-se necessário compreender o 
patriarcado, visto que o mesmo gera efeitos negativos na vida das mulheres continuamente. O 
patriarcado significa o estabelecimento de relações hierárquicas entre homens e mulheres, 
sendo que as últimas vivenciam inúmeras opressões e controle sobre seus corpos e 
comportamentos. (SAFFIOTI, 2015).  
 
 “[...] o patriarcado é literalmente a autoridade do pai. Assim, designa 
uma formação social em que os homens detêm o poder, ou ainda, mais 
simplesmente, o poder é dos homens. Ele é, assim, quase sinônimo de 
‘dominação masculina ou de opressão das mulheres.” (DELPHI, 2009b, 
p.174 apud CISNE; SANTOS, 2018, p. 43) 
 
A dominação masculina realiza-se através de um pacto entre os homens em que as 
posições de superioridade dos mesmos são afirmadas em detrimento da inferioridade feminina, 
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contudo, como o patriarcado constitui-se como um sistema social que se impõe através da 
violência e da ideologia1, as mulheres o reproduzem e fortalecem sua lógica sem a necessidade 
intrínseca da figura masculina (SAFFIOTI, 2015). Além disso, o patriarcado não está restrito 
ao âmbito privado e as relações entre homem e mulher no ambiente doméstico, já que como 
sistema social perpassa toda a sociedade.  
É necessário analisar o caráter histórico do patriarcado para que seja possível 
compreender sua base material e não o naturalizar, pois ao fazê-lo há a presunção de que todas 
as sociedades, das mais remotas até as atuais, sempre adotaram o patriarcado como modelo 
social dominante. Não há comprovações históricas sobre a existência de sociedades matriarcais, 
porém, existem evidências arqueológicas que comprovam a existência de outra ordem de 
gênero distinta da patriarcal (SAFFIOTI, 2015). As sociedades de caça e coleta oferecem 
subsídios para a análise de sociedades anteriores ao patriarcado, pois nelas as mulheres e os 
homens possuíam papéis sociais e atribuições ocupacionais distintas das instituídas após a 
consolidação do sistema patriarcal. As mulheres eram responsáveis pela colheita enquanto os 
homens eram responsáveis pela caça, entretanto, essa divisão não era baseada na maior força 
física do homem, mas sim pelo cuidado que a mulher necessitava possuir para com as crianças. 
Como necessitavam amamentar seus filhos, as “[...] mulheres carregavam os bebês amarrados 
ao peito ou às costas” (SAFFIOTI, 2015, p. 64) e essa condição impedia que as mesmas fossem 
responsáveis pela caça, pois o choro expresso pelos bebês em busca de alimentação assustaria 
os animais destinados à caça (SAFFIOTI, 2015). 
 
Enquanto a coleta é certa, acontecendo cotidianamente, a caça é incerta. Um 
grupo de homens pode voltar da caçada com um animal de grande ou médio 
porte, provendo as necessidades de seu grupo, como pode voltar sem nada. 
Logo, a atividade dos homens, realizada uma ou duas vezes por semana, não 
é confiável em termos de produto. Já a das mulheres lhes permite voltar a sua 
comunidade sempre com algumas raízes, folhas e frutos. A rigor, então a 
sobrevivência da humanidade, felizmente variando no tempo e no espaço, com 
esta divisão sexual do trabalho (não se pode afirmar que todos os povos hajam 
passado pelo estágio da caça e coleta), foi assegurada pelo trabalho das 
mulheres. (SAFFIOTI, 2015, p. 61) 
 
As funções desempenhadas pelas mulheres eram de suma importância e faziam com que 
as mesmas fossem valorizadas e prestigiadas nessa forma de organização social. Além do mais, 
                                               
1 Compreendendo que os sistemas sociais não são consolidados somente através do uso da força, a ideologia é 
utilizada para criar consensos e possibilitar que os interesses e as ideias da classe dominante sejam generalizadas 
para toda a sociedade. Sendo que, neste trabalho, o termo ideologia está sendo compreendido como “Um corpus 
de representações e de normas que fixam e prescrevem de antemão o que se deve e como se deve pensar, agir e 
sentir [...]” (CHAUÍ, 2016, p. 245, grifo da autora) 
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nas sociedades de caça e coleta as mulheres eram consideradas seres mágicos e poderosos 
devido a possibilidade de engendrar novas vidas, já que nesse período os homens não 
compreendiam sua participação no processo de reprodução humana. A partir do momento que 
compreendem que são imprescindíveis para a geração de novas vidas, os homens implantam e 
intensificam o processo de dominação-exploração das mulheres. Ao contrário do que se 
imagina, as mulheres resistiram por muito tempo ao domínio masculino e impuseram lutas e 
confrontos a consolidação do sistema patriarcal e, por conta disso, não se vive os resquícios de 
um patriarcado remoto, mas sim um sistema social de dominação jovem e pujante (SAFFIOTI, 
2015).  
Dentro do patriarcado, “[...] as mulheres são objetos da satisfação sexual dos homens, 
reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho e de novas reprodutoras” (SAFFIOTI, 2015, p. 
112), ou seja, os corpos, a sexualidade e os comportamentos das mulheres são moldados para 
atender aos interesses masculinos. Engels (2017) realiza longo percurso histórico em várias 
formas de família para caracterizar a família monogâmica, sendo que, para o autor, a 
monogamia imposta à mulher foi fundamental para o desenvolvimento do capitalismo, já que 
através dela os homens possuem certeza sobre a paternidade de seus herdeiros e preservam a 
propriedade privada. Ora, a monogamia e o patriarcado não se excluem, haja visto que são 
complementares para a efetivação da dominação masculina e para a intensificação do controle 
sobre as mulheres. Pode-se afirmar que a monogamia é consequência natural do patriarcado ao 
mesmo tempo que se caracteriza como um dos pilares de sustentação do mesmo, visto que se 
essa forma de relacionamento não fosse imposta, o comportamento amoroso e sexual da mulher 
seria diferente e subverteria a estrutura ideológica do patriarcado.  
Após esta breve explanação sobre o conceito de patriarcado e seus antecedentes 
históricos, faz-se necessário analisá-lo no Brasil. Levando em consideração as particularidades 
históricas e sociais do país, a análise levará em consideração aspectos como classe social, raça 
e gênero. Esses aspectos serão analisados devido à compreensão de que os mesmos estão 
entrelaçados no sistema capitalista e na história brasileira, sendo responsáveis por particularizar 
ou generalizar aspectos sociais vivenciados pelas mulheres. 
O patriarcado não surge no território brasileiro imediatamente após a chegada dos 
portugueses, já que o mesmo demanda tempo para ser desenvolvido e sustentado na sociedade. 
Contudo, é inegável que a colonização portuguesa fez com que o Brasil seguisse a cultura e as 
leis vigentes da metrópole, sendo que o sistema patriarcal foi instituído na colônia antes mesmo 
do trabalho livre.  
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Levando em consideração que o Brasil foi colonizado por ocidentais, podemos 
concluir que os homens no Brasil possuíam os mesmos conceitos, em relação 
à mulher, que os moradores do velho continente. Assim, desde o período 
colonial a exigência de uma submissão, recato e docilidade foi imposta às 
mulheres. Essas exigências levavam à formação de um estereótipo que 
relegava ao sexo feminino ao âmbito do lar, onde sua tarefa seria a de cuidar 
da casa, dos filhos e do marido, sendo sempre totalmente submissa a ele. 
(FOLLADOR, 2009, p. 8) 
 
As exigências impostas às mulheres no período colonial brasileiro diferiam-se devido à 
classe social e a raça, já que as mulheres brancas da elite colonial, as negras escravizadas e as 
mulheres brancas pobres possuíam atribuições distintas dentro da sociedade colonial. Às 
mulheres da classe dominante estava reservado o papel de mãe e esposa dos filhos legítimos do 
senhor de engenho, sendo que se casavam extremamente jovens com homens mais velhos que 
eram escolhidos pelo pai devido a fatores econômicos e sociais. (TELES, 1999) 
 
Casavam-se, via de regra, tão jovens que aos 20 anos eram praticamente 
consideradas solteironas. Era normal que aos 15 anos a mulher já estivesse 
casada e com um filho, havendo muitas que se tornavam mãe aos 13 anos. 
Educadas em ambiente rigorosamente patriarcal, essas meninas-mãe 
escapavam ao domínio do pai para, com o casamento, caírem na esfera do 
domínio do marido. (SAFFIOTI, 2013, p. 241) 
 
A essas mulheres a sociedade patriarcal colonial brasileira destinava o âmbito privado 
e os afazeres relacionados ao lar, pois as mulheres casadas raramente saíam à rua e quando o 
faziam necessitam de acompanhantes. Quando cometiam qualquer “irregularidade” ou fugiam 
dos estereótipos que a sociedade lhes reservava, eram rudemente punidas (SAFFIOTI, 2013). 
Já as mulheres negras chegam ao Brasil devido ao regime escravocrata adotado por 
Portugal em sua Colônia e, diferentemente dos homens negros, eram utilizadas tanto nos 
trabalhos braçais como nos afazeres domésticos. As que trabalhavam na lavoura 
desempenhavam as mesmas funções dos homens e as “crias da casa” possuíam tratamento 
diferenciado, já que conviviam diretamente com os senhores e conseguiam estabelecer frágeis 
laços afetivos (SAFFIOTI, 2013). 
Além das funções desempenhadas no sistema produtivo, as mulheres negras eram 
utilizadas como instrumento de prazer sexual do senhor de engenho, desempenhando, assim, 
funções sexuais que também eram lucrativas, já que a mesma poderia ser alugada para outros 
senhores (SAFFIOTI, 2013; TELES, 1999). As relações sexuais entre escrava e senhor 
demonstram a maior reificação que estava sujeita à escrava e o “[...] nível primário e puramente 
animal do contato sexual” (PRADO Jr, 1953, p. 342 apud SAFFIOTI, 2013, p. 236) que ocorria 
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somente para satisfazer os desejos sexuais do senhor e para demonstrar que a escrava pertencia 
de forma integral a ele.  
É preciso considerar que a utilização da mulher escrava como objeto sexual estava 
estreitamente relacionada à exigência da castidade para as mulheres brancas que tornariam-se 
esposas e mães da família legalmente constituída. Além das escravas, as mulheres brancas 
pobres também faziam parte de “[...] uma classe de mulheres com as quais os jovens brancos 
pudessem praticar as artes do amor antes do casamento.” (SAFFIOTI, 2013, p. 241). Porém, 
diferentemente das negras, as mulheres brancas pobres comercializavam seus corpos para 
conseguir garantir sua subsistência e de seus familiares. De acordo com Saffioti (2013, p. 243). 
 
É óbvio que a castidade da imensa maioria das mulheres da camada senhorial 
foi possível graças à prostituição de outras. Filhas de brancos pobres, sem 
herança e cercadas de preconceito contra o trabalho, subsistem recorrendo ao 
comércio do próprio corpo. Não apenas nas cidades grassava a prostituição; 
existia também, ao lado dos vadios, nos menores arraiais. Era esse o destino 
de grande parte dos elementos femininos daquele contingente populacional 
economicamente instável, vivendo da economia de subsistência e/ou de 
expedientes (SAFFIOTI, 2013, p. 243). 
 
 
Dessa forma, é evidente que fatores como classe social e raça particularizam a maneira 
de ser mulher, visto que à medida que as mulheres brancas pobres possuíam status social 
diferenciado por ser branca, o fator classe social impedia que o contingente feminino branco 
pobre usufruísse do mesmo status. Já a mulher negra encontrava-se em posição de inferioridade 
quando comparada às outras, pois era considerada uma mercadoria que perdia totalmente a 
autonomia de seu corpo e de sua sexualidade no momento em que se tornava propriedade do 
senhor de engenho.  
Após o estabelecimento da família real no Brasil no início do século XIX, o processo 
de urbanização tornou-se mais acentuado e apontou novos horizontes para a mulher branca, já 
que a chegada da Corte não alterou em nada o sistema escravista dominante na Colônia. Ao 
contrário dos engenhos, as cidades da época passaram a apresentar dinâmicas possibilitadoras 
de maiores estímulos culturais e sociais para as mulheres que lá residiam, sendo que esses 
estímulos foram importantes para transformar o modelo patriarcal de família. Todavia, esses 
aspectos presentes nas cidades não foram, por si só, responsáveis pela transformação da 
condição da mulher na sociedade colonial.  
 
No século XIX, a vida da mulher da camada senhorial sofria algumas 
modificações à proporção que se intensificava o processo de urbanização. 
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Embora nenhuma alteração profunda se tivesse produzido em sua posição 
social, já não se vivia reclusa na casa-grande. O ambiente da cidade propiciava 
mais contatos sociais nas festas, nas igrejas, nos teatros. A família patriarcal 
perdia sua dimensão rígida, permitindo à mulher desenvolver certo 
desembaraço de atitudes. Todavia, não se cuidava de sua instrução; apenas se 
acrescentava ao ideal de educação doméstica o cultivo da conversação, que 
permitia à mulher ser agradável nas reuniões (SAFFIOTI, 2013, p. 251). 
 
A educação recebida pela mulher branca era deficitária e possuía como principal função 
a orientação para as funções domésticas, sendo que a falta de instrução era um dos fatores 
determinantes para que a mulher permanecesse alheia à todas as transformações sociais em 
curso na sociedade brasileira e se constitui-se como um dos focos conservadores da família 
patriarcal (SAFFIOTI, 2015).  
 
Pela sua imobilidade geográfica e seu universo sociocultural restrito, a mulher 
era, inegavelmente, mais conservadora do que o homem, representando, 
portanto, o elemento de estabilidade da sociedade. Eram os filhos, e não as 
filhas da casa-grande, que recebiam educação na Europa e que promoviam as 
inovações sociais e políticas e até mesmo alterações na moda feminina. Mas, 
por outro lado, há que se considerar que esses acontecimentos eram restritos 
a uma faixa de homens mais jovens, não atingindo as gerações masculinas 
mais velhas (SAFFIOTI, 2015, p. 248-249) 
 
Uma das transformações mais importantes ocorridas na primeira metade do século XIX 
no Brasil foi a conquista da Independência brasileira em 1822. As mulheres não participaram 
dos movimentos anteriores à proclamação da independência, tanto que a maçonaria, sociedade 
secreta de viés liberal que possuiu enorme influência no processo da independência, não 
permitia a participação de mulheres em suas reuniões e ações. A falta de instrução da mulher 
somada ao afastamento involuntário de sociedades como a maçonaria, fez com que as mesmas 
não possuíssem plena consciência dos problemas e transformações que estavam ocorrendo no 
Brasil da época. 
O processo de independência culminou na primeira constituição brasileira outorgada no 
ano de 1824 e a que mais tempo esteve em vigência, já que definia a monarquia hereditária e 
constitucional como forma de governo (FAUSTO, 1995). Na primeira constituição brasileira, 
o voto era censitário e restrito aos homens livres e com idade superior a 25 anos, sendo que a 
mulher e os escravos não eram considerados cidadãos. Dessa forma, nenhuma mudança 
significativa ocorreu para as mulheres no plano jurídico e constitucional no período imperial 
brasileiro. Além disso, a escravidão perpetuou-se após a proclamação da independência e, dessa 
forma, a situação vivenciada pelas mulheres negras escravizadas não foi transformada. 
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A última década do Império mobilizou intensas discussões acerca da abolição e 
representou a efervescência das ideias republicanas. Contudo, esses debates ocorriam 
majoritariamente nos meios intelectuais da sociedade, sendo que os mesmos eram compostos 
principalmente por homens da elite brasileira. Ao mesmo tempo, há registros que indicam que 
algumas mulheres criaram sociedades abolicionistas por volta de 18602 e participaram das 
discussões acerca da libertação dos negros e negras escravizados.  
 
A situação de subordinação das mulheres traz reflexos na campanha 
abolicionista. Elas colaboraram nas atividades que garantiam a infra-estrutura 
da campanha, como vender doces e flores para levantar finanças ou tocar 
piano e cantar nas festas realizadas em prol do movimento abolicionista. 
(TELES, 1999, p. 29) 
 
Ou seja, as mulheres que participavam dos movimentos abolicionistas muitas vezes não 
possuíam voz ativa nas discussões, tanto que eram exceções as mulheres que falavam em 
público acerca da temática, e desempenhavam funções que a sociedade compreendia como 
inerentes ao sexo feminino (TELES, 1999). A participação das mulheres na imprensa significou 
importante espaço de difusão das ideias e ações realizadas no meio abolicionista, já que através 
de jornais as mesmas divulgavam artigos e panfletos sobre o tema. Importante destacar que 
apesar da baixa taxa de alfabetização entre as mulheres, os jornais femininos brasileiros 
apresentavam grande êxito e repercussão na época, principalmente na capital do Império 
(TELES, 1999). 
A escravidão é oficialmente abolida em 1888 e, embora não tenha resultado em 
imediatas alterações substanciais nas relações entre brancos e negros e nem na incorporação da 
mão de obra dos libertos, evidenciou o processo de ruptura com a ordem colonial estabelecida 
até então e o início da sociedade de classes no Brasil (SAFFIOTI, 2013). Para as mulheres, o 
fim do regime escravocrata acarretou em importantes transformações que foram vivenciadas de 
maneira distinta devido á classe social e a raça. 
 
A abolição apresentou significados diversos para a mulher negra e para a 
mulher branca em virtude do fato de as mudanças operadas no sistema de 
estratificação em castas não serem acompanhadas, no mesmo grau, por 
mudanças na estratificação á base do sexo. Com efeito, a mulher negra ganha, 
com a deterioração da sociedade de castas, pelo menos a liberdade formal que 
lhe era negada anteriormente. Ascende, neste sentido, tanto quanto o ex-
escravo. Situa-se abaixo deste, entretanto, do mesmo modo que a mulher 
                                               
2 Teles (1999) cita sociedades abolicionistas organizadas por mulheres que atraíram a atenção da mídia da época 
como, a Sociedade de Libertação (Rio de Janeiro, 1870); a Sociedade Redentora (1870) e Ave Libertas (Recife, 
1884). 
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branca em virtude de não atingir, pelo processo de emancipação das “raças 
negras”, a plenitude dos direitos da pessoa humana. O ex-escravo seria, no 
novo regime, considerado cidadão brasileiro para efeitos eleitorais, enquanto 
que a mulher, tanto a branca como a negra, seria marginalizada da escolha dos 
representantes do povo no governo. Neste sentido, se a abolição constituiu 
uma emancipação precária e incompleta para a mulher de cor, representou, 
para a branca, uma descensão relativamente ao homem negro (SAFFIOTI, 
2013, p. 253). 
 
Como explicitado por Saffioti (2015), o ex-escravo torna-se cidadão para fins eleitorais. 
Contudo, devido à restrição do conceito de cidadania no Brasil3, essa alteração produz um 
“rebaixamento social” para a mulher, especialmente para aquelas pertencentes à classe 
dominante. Entretanto, nos aspectos culturais e sociais, o ex-escravo possuía menor prestígio e 
era menos valorizado socialmente que a mulher branca. 
A mulher negra vivenciou transformações significativas após a abolição, visto que como 
não pertencia mais ao senhor como um objeto de satisfação sexual, passou a possuir maior 
autonomia sobre seu corpo e sua sexualidade. Dessa forma, o senhor de engenho não dispunha 
mais do acesso irrestrito aos corpos das negras escravizadas e passou a satisfazer-se 
sexualmente através da prostituição que era exercida por parcela das mulheres brancas pobres, 
sendo que a prostituição evidenciou a exploração de uma classe social em detrimento de outra 
(SAFFIOTI, 2013). 
O século XX inicia-se com configurações econômicas, políticas e sociais distintas das 
vivenciadas pela sociedade brasileira até então, pois a República havia sido implantada, o 
trabalho assalariado era realidade e a burguesia nacional tornava-se cada vez mais coesa a partir 
da exploração dos trabalhadores brasileiros e dos imigrantes europeus que adentravam, com o 
irrestrito apoio do governo, massivamente na sociedade brasileira. A política migratória adotada 
pelo governo impôs enormes desafios para a absorção dos negros no mercado de trabalho, já 
que os mesmos eram considerados laboralmente desqualificados quando comparados aos 
imigrantes. Entretanto, as mulheres negras realizavam alguns serviços remunerados e 
tornavam-se as únicas responsáveis pela sobrevivência de toda sua família (TELES, 1999). 
 
A abolição da escravatura não significou de forma alguma a libertação do 
povo negro. Pelo contrário, acentuou-se sua condição de marginalizado. 
Enquanto o desenvolvimento industrial abria as portas para a mão-de-obra 
branca procedente da Europa, deixava aos negros os serviços piores e de mais 
baixa remuneração ou mesmo a condição de “desocupados”. Isso favoreceu 
ainda mais a ideologia contra a raça negra. Intensificou-se a difusão de 
                                               
3 O conceito de cidadania no Brasil alterou-se conforme as mudanças políticas, sociais e econômicas vivenciadas 
pelo país ao longo de sua história. Todavia, durante muito tempo a cidadania esteve atrelada a inserção dos 
indivíduos no mercado de trabalho formal e ao direito ao voto. 
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conceitos como “preto é vagabundo”, “só gosta de pinga e samba”, “só faz 
sujeira, quando não é na entrada, é na saída”, “mas tem preto de alma branca, 
graças a Deus” (TELES, 1999, p. 41-42). 
 
As mulheres brancas pobres que desde os séculos anteriores já exerciam atividades 
remuneradas nas cidades, adentram nas nascentes indústrias urbanas e passaram a compor a 
nascente classe operária brasileira. É necessário afirmar que, diferentemente do homem, a 
mulher trabalhadora também era responsável pelos serviços domésticos e pelos cuidados dos 
filhos, responsabilidade presente até os dias atuais. Além disso, recebiam salários inferiores e 
cumpriam jornadas de trabalho superiores às cumpridas pelos homens, sendo esses fatores 
decisivos para que as mesmas participassem de greves no início do século XX. 
 
Em 1906, os tecelões da fábrica São Bento, em Jundiaí, no Estado de São 
Paulo, entraram em greve por melhoria salarial. No jornal anarquista Terra 
Livre saiu um manifesto assinado por três operárias, denunciando a exploração 
patronal. Reivindicavam redução da jornada para oito horas e melhorias de 
salários. A vitória dos homens foi completa: oito horas. As mulheres ficaram 
com nove horas e meia. (TELES, 1999, p. 42) 
 
 A greve geral ocorrida em 1917 inicia-se com a paralisação das operárias têxteis da 
fábrica Crespi em São Paulo, sendo considerada a primeira grande greve brasileira. Como 
previsto, houve muita repressão por parte do governo e um operário foi morto pela repressão 
policial. Contudo, devido a enorme pressão realizada pelos grevistas, o governo cede à algumas 
reivindicações e promulga uma lei que desautorizou o trabalho noturno de mulheres e de 
crianças.  
A Constituição republicana promulgada em 1891, da mesma forma como a Constituição 
Imperial, impedia o voto feminino e instituiu como cidadão brasileiro o homem com idade 
superior a 21 anos. As mulheres das camadas médias e alta passaram a reivindicar pelo direito 
ao voto devido às mobilizações de mulheres ocorridas em diversos países, como, o movimento 
sufragista britânico. Somente nas eleições para o preenchimento de vaga para o senado do Rio 
Grande do Norte em 1928, as primeiras eleitoras brasileiras foram registradas, porém, os quinze 
votos femininos foram anulados pelo Senado potiguar possuindo como base a legislação federal 
vigente à época (TELES, 1999; SAFFIOTI, 2013). 
O voto feminino foi conquistado após o movimento encabeçado por Getúlio Vargas em 
1930 que foi responsável por destituir a república oligárquica vigente no país desde 1889 e 
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posicionar Getúlio Vargas como presidente da República4. Em 1932 o presidente provisório 
Getúlio Vargas institui o primeiro Código eleitoral do país, afirmando em seu art. 2º que 
estavam aptos a votar cidadãos com idade superior a 21 anos sem distinção de sexo, ou seja, as 
mulheres estavam aptas a escolher, via eleições, seus representantes. A constituição 
promulgada em 1934, que contou com a participação de duas mulheres na elaboração do 
anteprojeto, reafirma o voto feminino em seu artigo 108 (SAFFIOTI, 2013).  
Após a tomada de poder orquestrada por Getúlio Vargas, a legislação trabalhista e as 
políticas sociais ganham corpo e espaço privilegiado nas ações governamentais. As 
manifestações da classe operária que antes eram tratadas como “casos de polícia” passam a ser 
consideradas “casos de política”, todavia, a repressão e a violência não desapareceram do 
cotidiano da classe trabalhadora brasileira. Além disso, a legislação trabalhista estava 
direcionada para os trabalhadores urbanos que se constituíam como minoria frente ao 
expressivo número de trabalhadores rurais existentes no país.  
 
O Estado assume paulatinamente uma organização corporativa, canalizando 
para sua órbita os interesses divergentes que emergem das contradições entre 
as diferentes frações dominantes e as reivindicações dos setores populares, 
para, em nome da harmonia social e desenvolvimento, da colaboração entre 
as classes, repolitizá-las e discipliná-las, no sentido de se transformar num 
poderoso instrumento de expansão e acumulação capitalista. A política social 
formula pelo novo regime - que tomará forma através de legislação sindical e 
trabalhista - será sem dúvida um elemento central no processo. 
(IAMAMOTO; CARVALHO, 2006. p. 151) 
 
Nota-se que os avanços alcançados pela classe trabalhadora no período não surgem 
devido à bondade e caridade de Getúlio Vargas, mas sim por conta das intensas mobilizações 
que aconteciam no país desde os governos anteriores. Para alcançar a harmonia e o consenso 
social, Vargas ampliou os direitos da classe trabalhadora, modernizou a legislação trabalhista e 
as políticas sociais. Neste momento, as mulheres trabalhadoras do meio urbano conquistaram 
os mesmos direitos trabalhistas que os homens da área urbana possuíam, sendo que sua 
principal reivindicação na primeira República, a redução da jornada de trabalho para oito horas 
diárias, foi alcançada.  
Nas décadas subsequentes à conquista do voto, as mulheres brasileiras lutaram pelo 
restabelecimento da democracia usurpada em 1937, pela anistia, contra a carestia e pela defesa 
                                               
4 Logo após a conhecida “Revolução de 1930”, Getúlio Vargas assume provisoriamente o cargo de presidente do 
Brasil, sendo que após a promulgação da Constituição em 1934, torna-se presidente constitucional de forma 
indireta. Em 1937, Getúlio ordena o fechamento do Congresso Nacional e outorga uma nova Constituição com 
viés centralizador e inspirada em constituições fascistas européias.  
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da maternidade e da infância (TELES, 1999). A década de 1960 e em especial o ano de 1964, 
foram importantes para a organização da classe trabalhadora brasileira e para as mulheres de 
forma geral. A classe trabalhadora inicia a década de 1960 de maneira mais organizada e as 
manifestações intensificam-se tanto no campo como nos centros urbanos. No mês de março de 
1964, o presidente João Goulart anuncia, em um comício realizado na Central do Brasil (RJ), 
as reformas de base que seriam adotadas no país, dentre elas, a reforma agrária, urbana, política 
e educacional. No fim do mesmo mês, João Goulart é deposto após um golpe civil-militar e 
inicia-se o período ditatorial brasileiro. 
Antes do golpe propriamente dito, os setores golpistas necessitavam organizar a base 
social que seria responsável por legitimar e sustentar politicamente as ações que visavam atacar 
a democracia nacional e, para tanto, grandes movimentos de massa foram utilizados. O principal 
e maior movimento foi a “Marcha Da Família Com Deus Pela Liberdade” que ocorreu em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Belo Horizonte. As organizadoras eram mulheres da elite 
nacional que temiam as reformas propostas por João Goulart e a “ameaça comunista” que o 
mesmo e seu governo representavam para o país. Contudo, como setores majoritários da Igreja 
Católica apoiavam os militares e os movimentos simpatizantes aos mesmos, muitas mulheres 
pobres católicas acompanharam as lideranças femininas conservadoras e vislumbravam nas 
mesmas a salvação para o país (TELES, 1999). 
A ditadura militar prontamente iniciou o processo de repressão aos opositores do regime 
ao mesmo tempo que acelerou o processo de industrialização no país. As capitais 
transformaram-se em grandes centros urbanos que recebiam a população desempregada do 
campo em busca de emprego, já que a reforma agrária defendida por João Goulart realizou-se 
ao contrário: os latifúndios se intensificaram e a população camponesa foi obrigada a mudar-se 
para as cidades em busca de trabalho.  
 
As mulheres foram as primeiras a entrar em cena: algumas saíram a procura 
de parentes presos ou desaparecidos políticos, filhos, irmãos ou maridos, 
companheiros ou namorados. Outras tantas participaram das organizações 
clandestinas, dispostas a lutar ombro a ombro com os homens pela libertação 
do país. Mas o grande contingente saiu em busca do mercado de trabalho, que 
absorvia, de maneira expressiva, a mão de obra feminina. Dócil, submissa, 
sem reclamar dos salários menores que os de seus colegas homens, a mulher 
foi exercendo as tarefas mais monótonas e repetitivas. Obedientes às novas 
orientações que exigiam mais destreza e produtividade, ela foi amplamente 
incorporada aos serviços das empresas. (TELES, 1999, p. 57) 
 
Ou seja, devido à sua personalidade pretensamente submissa, as mulheres foram 
incorporadas ao mercado de trabalho de forma superior às outras décadas. Com a decretação 
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do Ato Institucional nº 5, em 1968, o regime militar foi recrudescido e iniciou-se o período de 
maior repressão no país. A luta armada composta por opositores ao regime ganha forma nesse 
momento, sendo que muitas mulheres participaram dos movimentos guerrilheiros nas cidades 
e nos campos.  
As mulheres trabalhadoras que residiam nas periferias das grandes cidades passam a 
lutar por condições dignas de vida, como, por exemplo, direito à creche, saneamento básico, 
aumento de salários e contra a carestia reinante no país após o milagre econômico5. As mulheres 
da periferia passaram a se organizar em associações de bairro, clubes de mães e nas 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) que ocorriam nas igrejas católicas dos bairros. Ao 
relatar problemas cotidianos com outras mulheres, as mesmas perceberam que problemas como 
falta de creche, baixos salários, moradias inadequadas e aumento do custo de vida familiar não 
ocorriam somente em seus domicílios. A partir dessa aproximação, as mulheres das periferias 
organizam-se e já o fim da década de 1970 iniciam e encabeçam manifestações de massa nos 
centros urbanos.6 
A organização feminina foi fundamental para as conquistas na abertura democrática, já 
que as mesmas encerram a década de 1980 de forma mais organizada e com maior engajamento 
político. No ano de 1986 houve a eleição dos deputados que fariam parte da Assembleia 
Nacional Constituinte, sendo que do total de 559 deputados eleitos, 26 eram mulheres. Órgãos 
públicos específicos para as questões das mulheres foram criados antes mesmo do fim da 
ditadura e foram utilizados pelas mesmas como um poderoso instrumento para que suas 
reivindicações fossem alcançadas (TELES, 1999) 
 
Em 26 de agosto de 1986, houve, em Brasília, o Encontro Nacional Da Mulher 
pela Constituinte, promovido pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 
Contou com 1.500 participantes, de variadas condições, desde trabalhadoras 
rurais, aposentadas, negras, posseiras e operárias até profissionais liberais e 
candidatas a deputada constituinte. Dada a amplitude do evento, as propostas 
aprovadas unificaram os anseios das mulheres do país inteiro. Praticamente 
todas as reivindicações levantadas foram apresentadas pelos constituintes, que 
as incorporaram ao texto constitucional. Feministas e grupos de mulheres 
exerceram pressão constante, percorrendo durante todo o processo 
                                               
5 Período de extremo crescimento econômico vivenciado no Brasil durante a ditadura militar, sendo que o auge 
do mesmo foi registrado no governo do general Médici. Apesar do Produto Interno Bruto (PIB) crescer 
aceleradamente ano após ano, a pobreza, a inflação e a redução do poder aquisitivo dos segmentos mais 
empobrecidos da sociedade brasileira, acentuaram-se vertiginosamente durante esse período. 
6 O Movimento Do Custo de Vida surgido a partir das Comunidades Eclesiais de Base e dos Clubes de Mães da 
periferia da zona sul de São Paulo, vigorou e obteve muita força política e adesão popular entre 1973 até 1982. É 
considerado o primeiro grande movimento de massa após a AI 5, já que em 1978 é organizado um grande ato 
público na Praça da Sé (SP) que contou com cerca de 20 mil participantes e resultou em um abaixo-assinado que 
exigia o aumento dos salários, o congelamento dos produtos de primeira necessidade e abono salarial para todos 
os trabalhadores (ARANTES, 2017). 
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constituinte as dependências do Congresso para debater com os políticos e 
tentar convencê-los (TELES, 1999, p. 144) 
 
A Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, representa um avanço 
significativo para as mulheres e institui em seu art. 5, inciso I, que “homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 1988, p.1). Porém, 
nem todas as reivindicações femininas presentes na Assembleia Constituinte foram atendidas, 
sendo que a legalização do aborto levantada pelas mulheres nesse período não foi aprovada para 
integrar a nova carta constitucional (TELES, 1999). É curioso apontar que no ano de 2018, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou uma série de debates com diferentes representantes da 
sociedade para descriminalizar o aborto até a 12ª semana de gestação, contudo, até a presente 
data nenhuma mudança constitucional foi realizada. 
O século XXI inicia-se com mudanças significativas para as mulheres brasileiras e com 
algumas importantes conquistas. Uma dessas conquistas foi a promulgação da Lei 11.340, 
popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, em 2006. Recebeu este nome devido à 
homenagem prestada a Maria da Penha Maia Fernandes, mulher cearense que vivenciou 
situações extremas de violência doméstica e recorreu a órgãos nacionais e internacionais para 
denunciá-las. A Lei Maria da Penha apresenta importantes inovações frente a postura adotado 
pelo Estado brasileiro para coibir e prevenir a violência contra a mulher, especialmente em sua 
modalidade doméstica e familiar.  
Outra mudança no campo jurídico brasileiro que merece ser destacada, diz respeito à 
Lei 13.104, sancionada em 2015. Essa lei é responsável por prever o feminicídio como 
circunstância qualificadora do crime de homicídio, sendo que, dessa forma, o mesmo é 
adicionado ao rol dos crimes hediondos. Compreendendo-se o feminicídio como a última etapa 
das relações violentas, o mesmo pode ser definido como o assassinato de mulheres com 
motivações relacionadas ao ódio ou ao sentimento de perda da propriedade sobre as mesmas 
(BANDEIRA, 2013). Dados do Atlas da Violência divulgados em 2018 evidenciam a 
ocorrência deste crime, já que 4.645 mulheres foram assassinadas no país em 2016, o que 
representa uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100 mil brasileiras7. Dessa forma, nota-se que 
os avanços e as conquistas alcançadas pelas mulheres brasileiras a partir do início deste século, 
convivem com práticas machistas e posturas conservadoras que ainda estão presentes na 
sociedade brasileira.  
                                               
7Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_vi
olencia_2018>. Acesso em: 06 dez. 2018 
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1.2. Formas de violência contra a mulher 
 
Segundo o dicionário brasileiro da língua portuguesa Michaelis, o termo violência 
significa “1. Qualidade ou característica de violento; 2. Ato de crueldade; 3. Emprego de meios 
violentos; 4. Fúria repentina; 5. Coação que leva uma pessoa à sujeição de alguém8.” Chauí 
(1998, p. 2) afirma que violência “[...] é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou 
psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, 
intimidação, pelo medo e pelo terror”. Além disso, afirma que a prática da violência se opõe à 
ética pois “[...] trata seres racionais e sensíveis, dotados de linguagem e de liberdade como se 
fossem coisas, isto é, irracionais, insensíveis, mudos, inertes ou passivos.” (CHAUÍ, 1998, p. 
2).  
As definições utilizadas acima são úteis para a compreensão do fenômeno da violência 
de forma ampla e para a modalidade de violência que está sendo analisada nesta pesquisa, ou 
seja, a violência doméstica contra a mulher. Porém, antes de analisar essa forma de violência, 
é necessário pontuar as principais particularidades e características da violência contra a mulher 
para compreender as formas pelas quais a mesma expressa-se na sociedade brasileira. 
Conforme Saffioti (2015), a violência pode ser compreendida como a ruptura de 
qualquer forma de integridade da vítima, seja física, psíquica, sexual e moral. Todavia, o 
conceito de violência contra a mulher não condiz com essa compreensão inicialmente realizada 
pela autora, já que cada mulher vivencia a violência de uma forma e estabelece limites diversos 
para as rupturas de suas integridades. 
 
O que se mostra de difícil utilização é o conceito de violência como ruptura 
de diferentes tipos de integridades: física, sexual, emocional, moral. 
Sobretudo em se tratando de violência de gênero, e mais especificamente 
intrafamiliar e doméstica, são muito tênues os limites entre a quebra da 
integridade e a obrigação de suportar o destino de gênero traçado para as 
mulheres: sujeição aos homens, sejam pais ou maridos. Desta maneira, cada 
mulher colocará o limite em um ponto distinto do continuum entre agressão e 
direito dos homens sobre as mulheres [...] Isto posto, a ruptura de integridades 
como critério de avaliação de um ato violento situa-se dentro do campo da 
individualidade (SAFFIOTI, 2014, p. 79-80) 
 
Desta forma, a violência contra a mulher deve ser compreendida como qualquer ato que 
viole os Direitos Humanos9 das mesmas, independentemente do local onde ocorre ou de quem 
                                               
8Disponível em:<https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/violência/>. Acesso 
em: 09 set. 2018. 
9 Direitos Humanos compreendidos como o direito à vida, à liberdade, igualdade e respeito à integridade física, 
psíquica e moral das mulheres. Saffioti (2015) afirma que o entendimento dos direitos humanos como pertencentes 
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comete. Além disso, como apontam Cisne e Santos (2018), a violência contra a mulher necessita 
ser compreendida como resultado das relações patriarcais existentes na sociedade brasileira, 
sendo que, dialeticamente, também é um dos fatores estruturantes do patriarcado ao configurar-
se como uma apropriação profunda dos corpos e da vida das mulheres.  
 
[...] a violência contra a mulher como uma violência política, porque utilizada 
como instrumento de manutenção do lugar de superioridade e de dominação 
atribuído ao homem pelas diferentes culturas. A autorização cultural para o 
ato violento contra a mulher seria o mecanismo utilizado para garantir relações 
de poder desiguais, pelos homens contra as mulheres, ambos vistos como 
categorias genéricas [...] Assim, tal violência possibilitaria a imposição de 
comportamentos determinados por papéis sexuais diferenciados, masculinos 
e femininos e justificaria toda a sorte de violação aos direitos humanos das 
mulheres. (FEIX, 2014, p. 2, grifo da autora) 
 
A violência contra a mulher manifesta-se de diversas formas, sendo que as mais 
frequentes são a violência física, sexual, psicológica, patrimonial, moral e diferem-se também 
pelo local de ocorrência. Pode-se afirmar que a principal especificidade da violência contra a 
mulher diz respeito ao agressor, já que neste caso os parceiros íntimos e familiares do sexo 
masculino são os principais agressores. Quando os homens são vítimas de violência, geralmente 
os agressores também são homens, contudo, frequentemente são estranhos ou nada íntimos da 
vítima (SCHRAIBER, et al., 2005). 
A violência física consiste na “[...] ação ou omissão que ofenda a integridade física e a 
saúde corporal de alguém” (BARROSO apud CISNE; SANTOS, 2018), ou seja, atos como 
tapas, empurrões, chutes, puxões de cabelo, queimaduras, ameaças com facas e armas 
configuram-se como violência física. A violência física é descrita no campo jurídico como lesão 
corporal dolosa que, segundo o artigo 129 do Código Penal Brasileiro, é definida como qualquer 
ação que ofenda a integridade corporal e saúde de outrem, podendo ser considerada leve ou 
grave. A lesão corporal leve é compreendida como agressões que não ocasionam extremas 
ofensas a vítima, embora possam causar sofrimentos de ordem psicológica. Já a lesão corporal 
de natureza grave é aquela que resulta em perigo de vida; incapacidade para executar tarefas 
corriqueiras; debilidade permanente de algum membro, sentido ou função; aceleração de parto; 
incapacidade permanente para o trabalho; enfermidade incurável e deformidade permanente 
(BRASIL, 1940). 
                                               
às mulheres ainda é muito recente e não é homogêneo, já que varia conforme as classes sociais e a raça/etnia. 
Entretanto, os direitos humanos servem como balizas para que a violência não fique restrita ao âmbito individual. 
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De acordo com dados divulgados pela Secretaria de Segurança Pública do Estado De 
São Paulo10, somente no mês de junho de 2018 foram registados 3911 boletins de ocorrência 
relacionados a lesão corporal dolosa praticada contra mulheres. Outros dados divulgados pela 
Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180)11, evidenciam que, das 72.839 denúncias 
realizadas entre janeiro a junho de 2018, 34 mil são referentes à violência física contra a mulher. 
Isto é, a violência física contra a mulher mostra-se como prevalecente entre as diversas formas 
de violência, todavia, a violência física não ocorre isoladamente, já que há a sobreposição de 
diversas formas de violência em apenas uma situação (SCHRAIBER et al., 2005). 
A violência psicológica apresenta-se de modo corriqueiro no cotidiano de mulheres que 
vivenciam situações de violência, visto que a mesma está presente em praticamente todas as 
outras formas de violência contra a mulher. De acordo com o artigo 7º, inciso II da Lei 11.340, 
a violência psicológica é definida como: 
 
[...] qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise a degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 
vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro 
meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. 
(BRASIL, 2006, p.2) 
 
De acordo com os mesmos dados da Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), 
foram realizadas 24.378 denúncias de violência psicológica no período de janeiro a junho de 
2018, sendo esta a segunda forma mais frequente de violência contra a mulher. Uma 
especificidade da violência psicológica diz respeito a forma de superação da mesma, já que 
existem relatos12 que afirmam que superar agressões físicas torna-se mais fácil quando 
comparada com a superação de humilhações e ridicularizações (SAFFIOTI, 2015). 
A violência sexual consiste em práticas ou tentativas de estabelecimento de relações 
sexuais sem o consentimento da mulher ou mediante coação, sendo que pode ocorrer no interior 
de relações afetivas e amorosas, nos mais diversos ambientes de trabalho, em locais públicos 
etc. A Lei Maria da Penha define essa forma de violência da seguinte forma: 
 
                                               
10 Disponível em: <http://www.ssp.sp.gov.br/Estatistica/ViolenciaMulher.aspx>. Acesso em: 12 set. 2018. 
11Disponível em:<http://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2018/agosto/ligue-180-recebe-e-encaminha-
denuncias-de-violencia-contra-as-mulheres>. Acesso em: 12 set. 2018. 
12 Os citados relatos foram retirados através da realização de 300 entrevistas feitas com mulheres pela socióloga 
Heleieth Saffioti para a pesquisa Violência doméstica: questão de polícia e da sociedade (Cadernos Pagu, 2002).  
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[...] a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou 
a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou 
à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. (BRASIL, 
2006, p.2) 
 
Estatísticas divulgadas pelo 12º Anuário Brasileiro de Segurança Pública13 evidenciam 
que houve um aumento de 8,4% nos casos de violência sexual registrados no Brasil entre os 
anos de 2016 a 2017, sendo que a cada 9 minutos uma mulher é vítima de estupro. É preciso 
apontar que “[...] a maioria dos estupros ocorre em um contexto de violência física em vez de 
paixão sexual ou como meio para satisfação sexual” (BARROSO, 2015 apud CISNE; 
SANTOS, 2018, p. 71), ou seja, a violência sexual refere-se sobremaneira ao controle dos 
corpos e da sexualidade feminina em detrimento da satisfação sexual do agressor. Além disso, 
essa forma de violência também é vista como forma de punição e enquadramento para mulheres 
que não se comportam de acordo com os modelos pré-estabelecidos pela sociedade patriarcal, 
já que o uso de roupas consideradas curtas, a manifestação de sua sexualidade fora de 
relacionamentos fixos e a adoção de posturas julgadas inadequadas e/ou provocativas, 
constituem-se como justificativas para que as mesmas sofram violência sexual.  
Já a violência patrimonial ocorre corriqueiramente em discussões onde há a quebra ou 
retenção de objetos que pertencem à mulher e possuem significados para a mesma, seja 
financeiro ou sentimental (CISNE; SANTOS, 2018). De acordo com a Lei Maria da Penha, a 
violência patrimonial é definida como “[...] qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades” (BRASIL, 2006, p.2). Além disso, a prática de violência patrimonial 
também se constitui como mais uma das formas de controle sobre as mulheres, já que a retenção 
de objetos como celulares e chaves de carro impedem que haja comunicação e socialização para 
além do ambiente doméstico. 
Já a violência moral é compreendida como “[...] qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria” (BRASIL, 2006, p.2). É preciso diferenciar calúnia, difamação e injúria 
para que essa forma de violência se torne clara e passível de identificação. A injúria pode ser 
definida, segundo o Código Penal Brasileiro, como qualquer ato que ofenda a dignidade ou o 
                                               
13Disponível em:<http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-
2018/>. Acesso em: 12 set. 2018 
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decoro do indivíduo. Já a calúnia é compreendida como a imputação falsa de fato criminoso e 
a difamação consiste na divulgação de fatos que ofendam a reputação de outro indivíduo. A 
violência moral, juntamente com a violência psicológica e patrimonial, não produz marcas 
físicas nas mulheres, contudo, ocasiona profundas marcas na subjetividade e individualidade 
das mesmas. 
Outra forma de violência contra a mulher que recentemente tem sido explicitada e 
analisada, é violência obstétrica vivenciada pelas mulheres. Esta forma de violência pode estar 
presente durante todo o processo de gravidez e até mesmo na prática do aborto e, como as outras 
formas de violência, é decorrente das relações patriarcais e da reificação vivenciada pelas 
mulheres dentro do patriarcado. Há inúmeros exemplos de manifestação da citada forma de 
violência, como a realização de procedimentos médicos desnecessários que causem dor e 
sofrimento, ações verbais e comportamentos que ocasionem medo, constrangimento e 
insegurança para as mulheres, prática da esterilização sem consentimento da mulher, imposição 
de cesarianas e outras práticas correlatas (CISNE; SILVA, 2018). Para Medina (2009 apud 
CISNE; SILVA, 2018), a violência obstétrica pode ser conceituada da seguinte forma: 
 
[...] qualquer conduta, ato ou omissão por parte de profissionais de saúde que, 
direta ou indiretamente, tanto nos espaços públicos quanto nos privados, 
afetem o corpo e o exercício da saúde sexual e reprodutiva das mulheres, 
expressos em um tratamento desumanizado, em abuso de medicação e 
patologização dos processos naturais. 
 
Essas formas de violência contra a mulher aqui descritas estiveram na invisibilidade 
durante muito tempo na sociedade brasileira. Estar invisível não significa inexistência, já que 
como visto nesta pesquisa, a violência contra a mulher esteve presente na constituição social 
do país. A invisibilidade das situações de violência vivenciadas pelas mulheres decorreu-se da 
compreensão do caráter individual das mesmas, visto que grande parte da sociedade brasileira 
considerava que essa violência dizia respeito somente às mulheres que vivenciavam essas 
situações. O caráter corriqueiro das práticas de violência contribuiu para o reforço da 
invisibilidade da violência contra a mulher, uma vez que a mesma era considerada algo normal 
e banal (SCHRAIBER et al., 2005). 
Além disso, o entendimento da violência contra a mulher como, de fato, uma violência, 
encontra grandes limites na sociedade brasileira. Muitas vezes as próprias mulheres vítimas 
dessa violência não conseguem reconhecê-la como tal, visto que os limites entre violência e 
obrigação de suportar a sujeição aos homens imposta pela sociedade patriarcal, são 
extremamente tênues e frágeis (SAFFIOTI, 2013). Todavia, a realidade da violência contra a 
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mulher foi sendo desnudada graças aos estudos e lutas feministas que, no Brasil, iniciam de 
maneira mais consistente as análises sobre essa temática no final da década de 197014. 
A visibilidade adquirida pela violência contra a mulher resultou no aprofundamento das 
reivindicações e lutas feministas para que o Estado brasileiro oferecesse respostas à essa forma 
de violação dos direitos humanos. A principal resposta oferecida pelo Estado brasileiro no 
campo jurídico internacional, refere-se à ratificação da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher - Convenção de Belém do Pará, adotada 
pela Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1994 e ratificada pelo Brasil em 1995. A 
Convenção “[...] estabelece os direitos necessários a uma vida sem violência para as mulheres 
e propõe ações para que os países signatários possam buscar erradicar o problema” 
(SCHRAIBER et al., 2005). Conforme visto, somente em 2006 o Estado Brasileiro sancionou 
uma lei específica para a problemática da violência contra a mulher, sendo que a mesma pode 
ser considerada como o principal resultado formal das lutas e reivindicações feministas acerca 
da temática. 
 
1.3 Violência doméstica contra a mulher 
 
Segundo a Lei 11.340, a violência doméstica e familiar contra a mulher é definida como 
“[...] qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006, p.2), sendo que a violência 
doméstica é assimilada como aquela que ocorre no domicílio familiar e perpetrada por pessoas 
com ou sem vínculo familiar, incluindo os indivíduos agregados. Já a violência familiar difere-
se da doméstica ao não estabelecer seu local de ocorrência e delimitar que os agressores são 
“[...] indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade 
ou por vontade expressa” (BRASIL, 2006, p.2). 
Ou seja, a violência familiar pode ocorrer dentro ou fora do domicílio e envolve 
membros da família consanguínea ou afetiva, já a violência doméstica ocorre, via de regra, 
dentro do domicílio. Todavia, a mesma pode concretizar-se também fora da moradia, visto que, 
como afirma Saffioti (2015), o domínio estabelecido pelo homem dentro da família e da 
residência não é apenas territorial e geográfico, mas também simbólico. 
                                               
14 A luta feminista contra a violência contra a mulher torna-se mais incisiva após o assassinato da socialite 
brasileira Ângela Diniz em 1976, por seu então companheiro Doca Street. A impunidade desse caso, que ganhou 
imenso destaque na mídia, fez com que feministas criassem e protestassem através do slogan “Quem ama não 
mata”. (GROSSI, 1993) 
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A sociedade assemelha-se a um galinheiro, sendo, contudo, o galinheiro 
humano muito mais cruel que o galináceo. Quando se abre uma fresta na tela 
do galinheiro e uma galinha escapa, o galo continua dominando as galinhas 
que restaram em seu território geográfico. Como o território humano não é 
meramente físico, mas também simbólico, o homem, considerado todo-
poderoso, não se conforma em ter sido preterido por outro por sua mulher, 
nem se conforma quando sua mulher o abandona por não mais suportar seus 
maus-tratos. Qualquer que seja a razão do rompimento da relação, quando a 
iniciativa é da mulher, isto constitui uma afronta para ele. Na condição de 
macho dominador, não pode admitir tal ocorrência, podendo chegar a 
extremos de crueldade.” (SAFFIOTI, 2015, p. 65) 
 
Contudo, a frequência das agressões contra a mulher é majoritária no ambiente privado, 
pois a relação íntima entre agressor e agredida possibilita o caráter rotineiro desta forma de 
violência. Dados divulgados através do 12º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 
evidenciam que no ano de 2017 foram realizados 221.238 registros de violência doméstica 
contra a mulher ao longo do ano, ou seja, 606 novos casos de violência doméstica por dia. É 
necessário considerar que os dados citados expressam apenas a parcela de mulheres que 
efetuaram denúncias e foram contempladas com a Lei Maria da Penha, levando-se em 
consideração as dificuldades encontradas pelas mulheres para sair da relação violenta e até 
mesmo para formalizar a denúncia nos órgãos públicos competentes. 
Um dos principais entraves para a saída da relação violenta advém do estabelecimento 
do ciclo da violência. Esse ciclo, vivenciado tanto por homens como por mulheres, faz com que 
a violência doméstica se torne rotineira e descreva uma trajetória que constitui uma camisa de 
força para ambos, já que o homem deve sempre agredir e a mulher deve sempre ser agredida. 
Apesar de ser meramente descritivo, compreende três fases: o período de tensão, a violência de 
fato e a reconciliação ou lua de mel. 
A primeira fase constitui-se através do aumento progressivo da tensão vivenciada pelo 
casal e caracteriza-se pela predominância da violência psicológica contra a mulher, já que a 
mesma constantemente vivencia ameaças, xingamentos, humilhações e se retrai para evitar 
“provocações”. A segunda fase caracteriza-se pela violência de fato, predominantemente a 
violência física, e tem duração inferior a primeira e terceira fase. Já a reconciliação ou lua de 
mel ocorre quando a mulher minimiza as consequências da agressão e quando o agressor se 
mostra arrependido, sendo que o mesmo passa a presentear constantemente a companheira e a 
realizar promessas que alimentam a esperança de mudança. 
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Figura 1. Ciclo da violência no casal 
 
 
Fonte: Ministério da Saúde, 2001, p.57. 
 
Quais são os motivos que fazem com que a mulher permaneça em relações afetivas 
atravessadas pela violência? Essa pergunta frequentemente é feita por pessoas que estão 
próximas à mulher e até mesmo por profissionais que, direta e indiretamente, trabalham com a 
temática da violência doméstica. Para responder à pergunta é preciso analisar de maneira ampla 
e crítica a situação vivenciada pela mulher, evitando análises rasas que embasam pensamentos 
imediatistas que muitas vezes culpabilizam as mulheres pela violência sofrida. 
O ciclo da violência oferece respostas parciais sobre os motivos que contribuem para 
que as mulheres continuem convivendo com os agressores, já que evidencia a dinâmica 
existente em relações violentas. Todavia, utilizando como método de análise apenas o ciclo, há 
grandes chances de recair-se em duas linhas de pensamento: 1) a mulher já conhece 
minimamente as etapas do ciclo de violência e sabe que seu companheiro não irá mudar seu 
comportamento de forma espontânea e imediata; 2) por saber disso e continuar convivendo com 
o agressor, a mulher está optando livre e conscientemente por permanecer na relação e, por isso 
mesmo, “gosta de apanhar”. As duas formas de pensamento recaem no plano individual e 
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desconsideram fatores importantes para o rompimento da relação violenta, como a cultura, a 
situação socioeconômica vivenciada pela mulher, o acesso que a mesma possui a serviços e o 
apoio oferecido por amigos e/ou familiares (SCHRAIBER et al., 2005). 
A violência doméstica incide, majoritariamente, em relações afetivas com diversas 
dependências recíprocas que dificultam o rompimento das mesmas. A dependência vivenciada 
pelas mulheres nas relações afetivas não incide apenas no aspecto financeiro, entretanto, é 
preciso considerar que muitas vezes o homem é o único provedor financeiro do grupo familiar 
e a denúncia e/ou rompimento da relação acarretaria em inúmeras dificuldades econômicas para 
as mulheres e seus filhos. Também é necessário considerar que a inserção das mulheres no 
mercado de trabalho formal não constitui sua plena libertação e o fim das desigualdades entre 
os sexos, já que as mesmas efetuam majoritariamente trabalhos socialmente considerados 
femininos que, por esse motivo, são desvalorizados e precarizados (CISNE, 2018). 
Por outro lado, a dependência afetiva também atua fortemente para a permanência da 
mulher em relações violentas. Saffioti (2015) utiliza o conceito de codependência para 
descrever as duas formas de dependência citadas, visto que, para a autora, “[...] mulheres que 
suportam violência de seus companheiros, durante anos a fio, são codependentes da compulsão 
do macho e o relacionamento de ambos é fixado, na medida em que se torna necessário” 
(SAFFIOTI, 2015). Ou seja, muitas vezes as mulheres que vivenciam situações de violência 
estão ligadas psicologicamente a seus parceiros e não possuem segurança e nem autoconfiança 
sem o mesmo, transformando o relacionamento e, consequentemente a violência vivenciada, 
em algo necessário. 
Todavia, apesar de estarem inseridas em relações violentas e, como mencionado acima, 
suportarem as agressões devido às dependências existentes nas relações afetivas, as mulheres 
reagem às agressões perpetrada por seus companheiros de inúmeras formas. Considerar que são 
apenas vítimas inertes e passivas faz com que as mulheres sejam transformadas em objetos, 
uma que vez que são vistas como não sujeitos que necessitam da compaixão de indivíduos não-
sofredores e não-vítimas (CHAUÍ, 1998). É claro que a violência doméstica demanda 
interferência externa para que chegue ao fim, mas isso não significa que a mulher necessite ser 
considerada um não sujeito que, hierarquicamente, demanda ações caridosas e piedosas de 
terceiros. 
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Distinguindo violência de agressão15 é possível afirmar que as mulheres podem agredir 
seus parceiros para proteger-se no momento em que estão sendo agredidas. Em que pese as 
diferenças individuais, geralmente o homem possui maior força física e consegue neutralizar as 
agressões femininas e, além disso, as mulheres encontram-se fragilizadas emocionalmente no 
momento da agressão e não conseguem revidar. Contudo, o ato de revidar não é a única forma 
de reação apresentada pela mulher e nem a mais eficaz, pois não extingue a violência e faz com 
que a mesma seja perpetuada como a única forma de comunicação entre o agressor e a agredida. 
A principal forma de reação das mulheres é a busca de ajuda externa para o rompimento 
da relação violenta. A partir do momento que os episódios de violência se agravam e quando 
há a percepção de que não há mais possibilidades de prosseguimento da relação, as mulheres 
buscam auxílio em sua família e em sua rede de amigos. Geralmente, esse apoio é o primeiro a 
ser solicitado pela mulher, já que a mesma possui maior confiança e segurança para explanar a 
situação vivenciada para familiares e/ou amigos.  
 
A maioria das pessoas que foram procuradas pelas mulheres e que tentaram 
ajudá-las era composta por familiares e amigos. Parece que o primeiro passo 
das mulheres vivendo essa situação é buscar apoio na rede social mais 
próxima. Portanto, o dito popular, que encontra tanta aceitação à primeira 
vista, “em briga de marido e mulher não se mete a colher”, acaba sendo revisto 
diante dos episódios concretos. Na verdade, muitas pessoas acabam por meter 
“alguma” colher. Os tamanhos e tipos de colheres são muito variados, e, a  
 nosso ver, nem sempre eficazes. (SCHRAIBER et al., p.130) 
 
A interferência externa, ou o ato de “meter a colher”, evidencia a quebra de paradigmas 
referentes à família e ao âmbito privado, pois a família é vista de forma idealizada por parcela 
considerável da população que a considera como uma instituição harmoniosa, solidária, alegre, 
respeitosa e isenta de conflitos e tensões (SCHRAIBER et al., 2005). Essa concepção de família 
juntamente com a defesa da inviolabilidade da propriedade privada, atua para que as situações 
de violência digam respeito somente aos envolvidos e que ninguém possa, como diz o dito 
popular, “meter a colher”.  
Por outro lado, a interferência de familiares pode não ser totalmente eficaz devido ao 
caráter paliativo e pontual das ações adotadas diante das situações de violência doméstica contra 
a mulher. As pessoas que oferecem apoio esperam que o relacionamento seja rompido e que as 
mulheres orientem suas ações com base naquilo que lhe foi dito, sendo que muitas vezes os 
                                               
15 A agressão pode ser compreendida como um ato onde não há distinção entre agressor e agredida, pois a vítima 
pode responder a violência que sofreu. Já a violência é uma agressão que impossibilita a reação devido ao 
aniquilamento do outro (GROSSI, 1998) 
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posicionamentos esperados não são adotados e os familiares sentem-se frustrados. Essa 
frustração advém da falta de conhecimento sobre o estabelecimento do ciclo da violência entre 
o casal, tendo em vista que, geralmente a mulher busca apoio na segunda fase do referido ciclo. 
 
O apoio de familiares e amigos, como vimos, é fundamental e difícil. Ainda 
mais porque tal apoio, para ser efetivo, deve respeitar as razões e vontades das 
pessoas envolvidas. O estudo da rota crítica mostra que as decisões e ações 
das mulheres envolvidas em situações de violência só são efetivas quando 
tomadas por elas próprias, em plena autonomia. Persuadir ou forçar uma 
mulher a tomar determinada decisão, vitimizá-la, culpabilizá-la ou tutelá-la 
não ajuda, podendo inclusive, atrapalhar a rota (SCHRAIBER et al., p.133). 
 
Apesar dos limites impostos à intervenção familiar e de amigos em relações afetivas 
transpassadas pela violência, não é possível negar que muitas vezes as mulheres decidem buscar 
instituições através do apoio e incentivo dispensado pela família. Os serviços públicos estatais 
e os ofertados através de Organizações Não Governamentais (ONG’s), atuam no processo de 
acolhimento e escuta das situações de violência relatadas pelas mulheres, sendo que também 
iniciam processos conjuntamente com as mesmas que possuem como finalidade a interrupção 
das agressões. 
Muitas vezes a primeira instituição buscada pelas mulheres é a Delegacia Especializada 
De Atendimento à Mulher (DEAM), órgão que integra a estrutura da Polícia Civil de cada 
estado do país. A primeira DEAM, ainda denominada como Delegacia de Defesa da Mulher 
(DDM), foi criada em São Paulo em 1985 devido ao crescimento das mobilizações femininas 
contra os chamados “crimes de defesa da honra” ou crimes passionais. Atualmente no estado 
de São Paulo há 133 DEAM’s, sendo que nove estão localizadas na capital do estado, 19 na 
região metropolitana e 108 no litoral e interior. A criação de delegacias específicas para 
atendimento à mulher vítima de violência também se configura como decorrência direta do 
tratamento recebido pelas mulheres em delegacias comuns, visto que “[...] as mulheres que 
denunciavam esse tipo de agressão eram comumente desrespeitadas ou maltratadas pelos 
policiais das delegacias comuns” (SCHRAIBER et al., 2005). 
Quando as mulheres buscam as DEAM’s, geralmente não o fazem com o intuito de 
criminalizar seu parceiro e mandá-lo para a prisão, pois compreendem que o papel da instituição 
é providenciar meios para que a relação entre ela e seu marido tornem-se harmoniosas, sendo 
que, para tanto, entendem que o companheiro necessita “tomar uma dura” dos profissionais das 
DEAM’s. Como as queixas realizadas são referentes a apenas um episódio, as mulheres que 
sofrem violência por muito tempo relatam apenas o último caso de agressão e, por conta disso, 
39 
 
todos os anos de subjugação e humilhação passam despercebidos no momento de realização da 
denúncia. Justamente por esse motivo, é necessário a articulação de uma rede de serviços para 
que as intervenções realizadas com as mulheres vítimas de violência doméstica possuam 
eficácia e não se configurem como ações pontuais e fragmentadas. 
 
Uma verdadeira política de combate à violência doméstica exige que se opere 
em rede, englobando a colaboração de diferentes áreas: polícia, magistratura, 
Ministério Público, defensoria pública, hospitais e profissionais da saúde, 
inclusive da área psi, da educação, do serviço social etc. e grande número de 
abrigos bem geridos. Cabe ressaltar, uma vez mais, a necessidade urgente de 
qualificação destes profissionais em relações de gênero com realce especial 
da violência doméstica (SAFFIOTI, 2015, p. 96)                           
 
A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) organiza as ações da assistência social 
em dois tipos de proteção social: a proteção social básica que visa prevenir situações de risco e 
vulnerabilidade social através do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de 
vínculos comunitários e familiares (LOAS, 1993) e a proteção social especial que possui como 
finalidade “[...] contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa 
de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e 
indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos” (LOAS, 1993, p.5). O 
principal representante da proteção social especial são os Centros de Referência de Assistência 
Social (CREAS) que, em âmbito nacional, atuam também na temática da violência contra a 
mulher. 
Ao realizar atendimentos às mulheres vítimas de violência, os profissionais necessitam 
oferecer espaços de escuta qualificados e atuar profissionalmente para propiciar a superação da 
situação de violência apresentada pela mulher. Além disso, o trabalho em rede deve ocorrer de 
modo articulado a outros serviços da assistência social, órgãos de defesa de direitos, da saúde, 
da educação e de outras políticas públicas para que a violência contra a mulher seja abordada e 
enfrentada de forma integral. Desta forma, é possível afirmar que diferentemente da DEAM, as 
intervenções realizadas pelos/as profissionais do CREAS, por exemplo, não possuem como 
objetivo apenas a denúncia e a prisão do agressor. 
Neste ponto é necessário citar também a Lei Maria da Penha, visto que a mesma 
introduziu mudanças significativas para o atendimento da mulher vítima de violência 
doméstica. Uma dessas mudanças refere-se à proibição de condenar o agressor com o 
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pagamento de cestas básicas ou então com a prestação de serviços comunitários16, prática muito 
corriqueira antes da sanção da referida lei. As medidas protetivas também configuram-se como 
importantes alterações introduzidas após a Lei Maria da Penha, já que são meios para proteger 
as mulheres vítimas de violência e assegurar que as mesmas possam usufruir dos direitos 
fundamentais da pessoa humana e viver livre de violência. São previstas medidas protetivas de 
urgência destinadas às mulheres e aos agressores, sendo que somente as destinadas aos homens 
possuem caráter compulsório.  
O artigo 22º da Lei Maria da Penha expõe as medidas protetivas de urgência destinadas 
ao agressor, sendo que as principais são: o afastamento do lar; suspensão do porte de arma caso 
o homem o possua; proibição de entrar em contato com a vítimas, seus familiares e testemunhas; 
estabelecimento de distâncias mínimas entre agressor e vítima; restrição ou suspensão de visitas 
aos dependentes menores e a prestação de alimentos provisionais e provisórios (BRASIL, 
2006). Já o artigo 23º explicita as medidas protetivas de urgência destinadas às mulheres, sendo 
importante ressaltar que a adoção dessas medidas não exclui as atribuídas aos homens 
agressores. Para as mulheres, a Lei 11.340 prevê as seguintes medidas protetivas de urgência: 
 
I.Encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento;  
II.Determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 
domicílio, após afastamento do agressor; 
III.Determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  
IV. Determinar a separação de corpos. (BRASIL, 2006, p.7) 
 
Além disso, as medidas protetivas podem ser acumuladas em uma mesma situação de 
violência doméstica, o que faz com que a proteção à mulher seja feita de forma integral e não 
fique restrita apenas a criminalização do agressor. Desta forma, a Lei Maria da Penha, apesar 
de enfrentar inúmeros desafios na sociedade brasileira, oferece meios legais e jurídicos para 
que as mulheres tenham seus direitos assegurados e que usufruam de uma sociabilidade livre 
de violência. 
                                               
16 A Lei nº 9.099 publicada em 1995, que instituiu os Juizados Especiais Criminais para julgar crimes de menor 
potencial ofensivo, era aplicada aos casos de violência doméstica contra a mulher até 2006. Por conta da 
compreensão dessa forma de violência como um crime de baixo potencial ofensivo, muitas vezes os agressores 
recebiam como pena o pagamento de cestas básicas ou a realização de serviços comunitários. A Lei 11.340, em 
seu artigo 17º postula a proibição desse tipo de pena e, em seu artigo 41º, afirma a inaplicabilidade da Lei nº 9.099 
para os crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher (BRASIL, 2006). 
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1.4 Serviço Social e violência doméstica contra a mulher 
 
Considerando que o Serviço Social está inserido nos mais diversos espaços sócio-
ocupacionais que oferecem atendimento às mulheres que vivenciam situações de violência 
doméstica, faz-se necessário tecer reflexões acerca da atuação do assistente social frente a essa 
problemática. Para iniciar essas reflexões, é indispensável pontuar que as expressões da questão 
social constituem-se como o objeto de intervenção profissional do Serviço Social, sendo que a 
questão social pode ser compreendida como como “[...] o conjunto das desigualdades e lutas 
sociais, produzidas e reproduzidas no movimento contraditório das relações sociais [...]” 
(IAMAMOTO, 2007, p. 156), que a mesma possui sua gênese relacionada à consolidação do 
sistema capitalista e ao surgimento do trabalhador livre que necessita vender sua força de 
trabalho para subsistir (IAMAMOTO, 2007). 
Conforme a definição de questão social utilizada acima, é possível inferir que nem todas 
as explorações existentes na sociedade capitalista constituem-se como expressões da questão 
social, visto que muitas opressões são anteriores a consolidação do trabalho livre e não resultam 
apenas das relações antagônicas entre as classes sociais. A violência contra a mulher no Brasil 
configura-se como uma dessas problemáticas, já que, conforme visto no início deste capítulo, 
as violações contra as mulheres sempre estiveram presentes na sociedade brasileira e o sistema 
patriarcal configurou-se como um dos principais pilares de constituição do Brasil como nação. 
Entretanto, mesmo não se configurando como uma expressão da questão social, as questões 
relativas ao ordenamento patriarcal de gênero constituem-se como uma dimensão da questão 
social e apresentam-se nas inúmeras expressões da mesma.  
Relacionando esta compreensão a atuação do/a assistente social, evidencia-se os 
motivos responsáveis pela intervenção profissional em temáticas condizentes à questão de 
gênero, especialmente as relacionadas à violência doméstica contra a mulher. Entendendo que 
a classe social que majoritariamente utiliza os serviços sociais é a classe trabalhadora, mais 
especificamente aqueles que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social, pode-se 
afirmar o assistente social realiza seu trabalho com a classe trabalhadora em seu sentido 
concreto, sendo que a mesma concretiza-se por meio de sujeitos sociais que possuem gênero e 
raça/etnia (CISNE, 2018). Dessa forma, a questão social é mediatizada por antagonismos 
relativos ao gênero e a raça/etnia que são os responsáveis por proporcionar experiências 
diversas que direcionam a posição desses indivíduos na sociedade capitalista. 
Não se trata de hierarquizar e afirmar que a simples somatória de questões relativas ao 
gênero, raça/etnia e classe social são responsáveis pelo aumento da discriminação e do 
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preconceito, visto não ser possível mensurar em termos quantitativos o nível de opressão 
vivenciado por um sujeito. Contudo, como afirma Saffioti (2015), essas três contradições estão 
enoveladas e estruturam a sociedade do capital, sendo que em determinados momentos 
históricos um desses antagonismos é evidenciado e origina vivências diversas para o indivíduo.  
 
As diversas opressões e explorações que se expressam na vida dos indivíduos 
são determinadas estruturalmente pelas relações sociais de sexo - incluindo 
sexualidade -, raça e classe, que de forma imbricada e dialética configuram as 
múltiplas expressões da questão social, tanto na sua dimensão de 
desigualdade, como na de resistência política. Afinal, entendemos como 
relações sociais aquelas envoltas por conflitos, exploração e lutas entre grupos 
e classes antagônicos. De forma mais precisa, entendemos que as relações 
sociais de sexo, raça e classe são antagônicas e estruturantes porque 
determinam materialmente a exploração do trabalho, por meio da divisão de 
classe e da divisão sexual e racial do trabalho17 (CISNE, 2018, p. 212) 
 
Além disso, o público usuário do Serviço Social é composto majoritariamente por 
mulheres que, segundo Mészáros (2002, apud CISNE; SANTOS, 2018) constituem 70% da 
população pobre do mundo. As mulheres frequentemente procuram os/as assistente sociais em 
busca de orientações e informações para o acesso aos serviços sociais, contudo, mulheres que 
vivenciam situações de violência também buscam acolhimento em diversos espaços sócio-
ocupacionais do Serviço Social. Justamente por esse motivo, torna-se imprescindível que os/as 
profissionais compreendam o fenômeno da violência doméstica contra a mulher e não atuem 
com foco apenas na denúncia e criminalização dos agressores. 
O Código de Ética Profissional e o Projeto Ético-Político (PEP) constituem-se como 
importantes balizas para a atuação profissional em situações de violência doméstica contra a 
mulher, já que os mesmos possibilitam que os/as assistentes sociais realizem intervenções 
comprometidas com a liberdade, autonomia e a emancipação dos sujeitos sociais. Além disso, 
tanto o Código de Ética como o PEP apontam para a defesa intransigente dos direitos humanos 
e vislumbram uma nova ordem social sem dominação/exploração de classe social, raça/etnia e 
gênero. Desta forma, ambos explicitam a dimensão ético-política profissional e os valores 
elencados pela categoria dos/as assistentes sociais como necessários para uma atuação 
profissional qualificada. 
É preciso salientar que, devido ao caráter interventivo da profissão, o/a assistente social 
necessita responder às demandas sociais que lhe são apresentadas no cotidiano de seu trabalho, 
                                               
17 É necessário pontuar que a autora em questão faz uso da expressão ‘relações sociais de sexo’ por compreender 
que o sexo e a sexualidade também são socialmente determinados e que o conceito de gênero é excessivamente 
geral e apolítico. Ademais, ao ser utilizado apartado das relações raciais e de classe, torna-se praticamente inútil 
como forma de crítica (CISNE; SANTOS, 2018). 
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sendo necessária a utilização de instrumentos e técnicas em consonância com o Código de Ética 
e direcionados, preferencialmente, pelo Projeto Ético-Político. A instrumentalidade do Serviço 
Social não se limita ao uso de técnicas e instrumentos pré-concebidos, visto que os/as 
profissionais necessitam conhecer e investigar a realidade antes de nela intervir. Após essa 
aproximação, os/as assistentes sociais estabelecem os objetivos e especificam quais 
instrumentos e técnicas são mais adequados para alcançar a finalidade proposta. No caso da 
violência contra a mulher, as técnicas mais utilizadas são a entrevista social, as visitas 
domiciliares, a realização de grupo de mulheres e o trabalho em rede. 
As entrevistas sociais realizadas pelos/as assistentes sociais muitas vezes constituem-se 
como a primeira conversa que a mulher realiza ao buscar as instituições e, por esse motivo, é 
necessário que o/a profissional acolha e escute qualificadamente os motivos que fizeram com 
que a mesma procurasse o serviço. Neste primeiro momento é importante que o/a profissional 
exercite sua observação para captar o que não é propriamente dito pela usuária, mas expresso 
através de gestos, reações corporais e/ou faciais etc. A entrevista social é de suma importância 
para que o/a assistente social obtenha o maior número de informações possíveis sobre o caso e 
consiga iniciar o processo de construção de vínculos com a usuária (LISBOA; PINHEIRO, 
2005). 
Já a realização de visitas domiciliares é fundamental para compreender a realidade na 
qual está inserida a mulher, sendo que permite conhecer melhor o território, a família, a 
vizinhança e a rede de apoio que a mesma possui. É extremamente significativa em casos que 
requerem a intervenção profissional do/a assistente social com a família ou quando há processos 
que envolvem a guarda de crianças e adolescentes (LISBOA; PINHEIRO, 2005). Entretanto, é 
preciso considerar que o profissional necessita possuir delicadeza e cuidado ao realizar visitas 
domiciliares em situações que a mulher agredida e o agressor ainda coabitam a mesma 
residência, pois o homem pode compreender que a mulher procurou auxílio e agredi-la com 
maior frequência e intensidade por esse motivo. 
Os grupos também são importantes meios para que as mulheres que vivenciam situações 
de violência compartilhem suas angústias e se fortaleçam mutuamente. O assistente social pode 
vir a atuar como o principal coordenador no momento da constituição do grupo18, já que deve 
possibilitar que as participantes se sintam confortáveis para participar e socializar informações, 
                                               
18  Partindo do pressuposto que os grupos devem estimular a participação e o rompimento de práticas paternalistas 
e assistencialistas, a função de coordenador desempenhada pelo/a assistente social não é eterna, visto que outros 
participantes podem exercer essa função ao decorrer do processo grupal (VILEIRINE, 2016) 
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sendo necessário estabelecer com as usuárias uma espécie de contrato no qual impere o sigilo 
sobre as informações e situações socializadas entre elas. 
 
As reuniões realizadas com grupos de mulheres que sofrem violência têm 
contribuído de maneira significativa para tirá-las de um processo de angústia 
e baixa auto-estima, na medida em que vão, aos poucos, socializando 
informações, constatando que muitas estão em igual situação, e sentindo-se 
mais seguras e fortificadas para levarem adiante possíveis encaminhamentos  
como, por exemplo, a denúncia (LISBOA; PINHEIRO, 2005, p. 206). 
 
Já a articulação em rede, preconizada pela Lei Maria da Penha19, não ocorre diretamente 
com as mulheres vítimas de violência, mas incidem diretamente sobre as mesmas. Ao realizar 
ou buscar articular serviços da rede socioassistencial, da saúde, da segurança pública e do 
campo judiciário, o/a profissional demonstra que sua atuação considera a totalidade da demanda 
social que lhe foi apresentada. Segundo Lisboa e Pinheiro (2005), a intervenção em rede 
possibilita que a autonomia dos sujeitos seja ampliada e a ação individual do profissional com 
a usuária seja extrapolada, possibilitando a superação do sentimento de impotência que recai 
sobre os assistentes sociais devido às condições de trabalho no qual o mesmo está inserido/a.20 
Outro aspecto que merece ser considerado acerca da atuação do assistente social frente 
à temática da violência contra a mulher, diz respeito a uma característica singular da profissão. 
Segundo dados divulgados em 2004 pelo CFESS e expostos por Iamamoto (2009), a categoria 
profissional é constituída majoritariamente por mulheres que correspondem a 97% do total de 
profissionais ativos. Mostra-se pertinente destacar que as assistentes sociais estão inseridas na 
mesma sociedade patriarcal que as usuárias e, por esta razão, não estão isentas de vivenciar 
situações de violações. 
 
[...] Quando falamos que o Serviço Social é predominantemente feminino, ou 
seja, composto por mulheres, são mulheres reais. São muitas de nós que 
sofrem violência, com a desvalorização social, com a precarização das 
políticas sociais que não atinge apenas o nosso público usuário. São muitas de 
nós que estão inseridas, por vezes, em trabalhos precários, em um cotidiano 
de um trabalho intensivo, extensivo e intermitente (CISNE; SANTOS, 2018, 
p. 158) 
                                               
19 Art. 9o: “A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma articulada 
e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de 
Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso.” (BRASIL, 2006, p.3) 
20 Pelo fato de o Serviço Social ser uma profissão inserida na divisão sóciotécnica do trabalho e estar nos mais 
diversos espaços sócio-ocupacionais, o assistente social não escapa à precarização das condições de trabalho que 
reverberam diretamente na qualidade dos serviços prestados aos usuários. Em muitos serviços há a ausência de 
recursos humanos, físicos, financeiros e técnicos que se constituem como impeditivos para que o/a profissional 
realize suas intervenções de modo qualificado. 
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A intervenção direta com mulheres vítimas de violência pode gerar nas assistentes 
sociais sentimentos de identificação e de pertencimento, fazendo com que as mesmas se sintam 
estimuladas a participar e a estudar sobre o movimento feminista para incluir em sua atuação 
práticas relacionadas à emancipação da mulher. No sentido inverso, pode ocasionar nas 
profissionais sentimentos de desconsolo e impotência, principalmente quando as mesmas 
também vivenciam situações de violência. Sendo assim, é preciso que a categoria profissional 
aprofunde sua relação com o feminismo para que haja a maior compreensão sobre o sentido 
sócio-histórico da profissão, a inserção da mesma na divisão sexual do trabalho e para a 
percepção do feminismo como uma prática transformadora (CISNE; SANTOS, 2018). 
Ademais, como alerta Yasbek (2014), a dimensão política do trabalho profissional do 
assistente social deve propiciar a construção de uma hegemonia orientada pelas questões e 
interesses da população usuária, fazendo com que o adversário seja obrigado “[...] a jogar  com 
as linguagens, situações, instituições, cultura inventados e que se tornam, assim, a cultura 
dominante.” (YASBEK, 2014, p. 682). Construir uma nova hegemonia com as mulheres 
vítimas de violência doméstica não se constitui como uma tarefa fácil, visto que demanda muito 
tempo, dedicação e empenho dos/as profissionais. Todavia, o/a assistente social não deve perder 
de vista os princípios inscritos no Código de Ética e no Projeto Ético Político, pois os mesmos 
instigam os profissionais a acreditarem e lutarem para a construção de uma sociabilidade livre 
de todas as formas de dominação e exploração. 
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CAPÍTULO 2 
 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NA MÍDIA TELEVISIVA 
 
As reflexões a seguir possuem como objetivo analisar a relação entre a televisão e a 
violência doméstica contra a mulher. Essa relação será averiguada a fim de compreender de que 
maneira os produtos televisivos abordam essa modalidade da violência contra a mulher, visto 
que a mesma é constantemente abordada nos telejornais, novelas, programas de variedades etc. 
Para tanto, inicialmente haverá a análise da exibição da violência pela mídia, já que a mesma 
se tornou um dos principais assuntos dos programas televisivos e, por conta dessa excessiva 
visibilidade, configura-se como um dos principais assuntos pautados pela sociedade brasileira 
atualmente. Neste primeiro momento, a violência será abordada de forma ampla e, após 
algumas reflexões, a violência doméstica contra a mulher na mídia será analisada. 
Para delimitar a presente pesquisa, as telenovelas foram escolhidas como objeto de 
investigação, haja visto que as mesmas são os principais produtos da televisão brasileira e 
possuem como característica a inserção de temas considerados polêmicos em suas tramas. 
Dentre esses temas, encontra-se a violência doméstica contra a mulher que constantemente é 
abordada em inúmeras novelas, especialmente as veiculadas no considerado horário nobre da 
televisão brasileira. Por esse motivo, ao longo do capítulo foram realizadas explanações sobre 
as novelas brasileiras e suas principais características, sendo que também são efetuadas breves 
análises sobre a forma como as mesmas retratam a violência doméstica. 
Por fim, a novela global O Outro Lado do Paraíso é abordada devido à representação 
que a mesma realizou da violência doméstica, sendo que observações acerca da forma como a 
temática foi pautada na trama foram desenvolvidas ao fim do capítulo. É necessário ressaltar 
que todas essas análises efetuadas a respeito da novela serão confrontadas com as opiniões dos 
telespectadores no capítulo III. 
 
2.1 Mídia e violência 
 
A escolha por exibir massivamente episódios de violência não é decorrente apenas do 
aumento da violência na sociedade brasileira, já que, como afirma Rondelli (1996, p.34) “É 
certo que violência e crime vendem notícia, trazem leitores para os jornais e audiência para as 
emissoras de televisão que os tomam como elemento de disputa entre os telespectadores.” Os 
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jornais sensacionalistas que são disseminados nas grades da programação das emissoras 
brasileiras elegem a violência como o principal tema de suas reportagens e ditam novos rumos 
para os jornais que não possuem esse viés, pois a espetacularização oferecida à violência e aos 
crimes agradam parcela considerável do público brasileiro. 
A violência exposta na TV não está restrita somente aos telejornais, pois pode ser vista 
nas telenovelas, nos anúncios, nas séries, desenhos animados e nos reality shows. É necessário 
refletir sobre as influências ocasionadas pela massiva exibição de cenas de violência na grande 
mídia nacional, já que os atos violentos constantemente são banalizados e naturalizados. 
Todavia, faz-se necessário desconsiderar análises deterministas que consideram que a simples 
visualização de cenas violentas constituem-se como fator principal para a efetivação da 
violência. 
 
Evidentemente, a qualidade e o conteúdo das imagens fazem alguma 
diferença, porque a exposição constante de crianças e de todo o público a 
cenas de violência, a um padrão de respostas violentas para todos os conflitos 
- que é por excelência o que a filmografia média da cultura norte-americana 
nos traz, e nos traz em grande parte através da televisão - vai aumentando cada 
vez mais o nosso limiar de tolerância diante da truculência. Isso não quer dizer 
que as pessoas saiam imitando a violência; dá-se algo menos mecânico [...] 
(KEHL, 2004, p. 89) 
 
Afirmar que a televisão não induz à violência significa retirar da mesma, ao menos 
temporariamente, seu poder de manipulação e sedução. Afirmar que os telespectadores são 
seres passivos e cordeiros que possuem todos seus comportamentos moldados pelo que é 
exibido pelos programas televisivos, soa como anacrônico em uma época em que as formas de 
se manter informado e integrado à coletividade transformaram-se. Contudo, a mídia e, 
especialmente a televisão, possuem a característica de convocar os indivíduos em direção à 
diversas ações sociais e possibilitar que os telespectadores se manifestem sobre o assunto em 
voga (RONDELLI, 1998). As imagens da violência não produzem a violência, mas ocasionam 
sentimentos de medo constante que estimulam a adoção de ações por parte dos sujeitos com 
fins a gerar “proteção” ou até mesmo para reparar outras ações violentas. 
 
[...] a massificação da morte não veio apenas atiçar o sadismo covarde da turba 
que urra em torno da arena de gladiadores-escravos, mas veio para reforçar o 
nosso medo de morrer pelas mãos dos excluídos. O que é outra conversa. Não 
é um medo difuso, atemporal, mas um medo historicamente posto: temos 
medo de ser mortos pelos párias que matamos diariamente. Que matamos de 
desemprego, de fome, de vergonha. O nosso medo de morrer se converte 
assim num desejo de matar - não genérico, mas específico. (BUCCI, 2004, p. 
109) 
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O medo citado pelo autor converte-se muitas vezes em atos violentos, como os 
frequentes linchamentos de suspeitos de assassinatos que, após terem imagens ou retratos 
falados divulgados pela televisão, são assassinados por pessoas que acreditam que prática de 
justiça com as próprias mãos é a forma mais eficaz para coibir a violência. Além disso, existem 
programas televisivos que estimulam a denúncia por parte dos telespectadores e geram o falso 
sentimento de que os mesmos são agentes do poder e importantes colaboradores das forças 
policiais21 (BUCCI, 2004), produzindo nos mesmos sentimentos de permanente tensão. 
A escolha da mídia em exibir constantemente cenas da violência decorre em grande 
parte pelo fato de que, como já afirmado anteriormente, as mesmas possuem enorme potencial 
de audiência e de vendas. Entretanto, a exposição dessas cenas surge também por meio dos 
próprios telespectadores que demandam cenas cada vez mais vibrantes e reais, já que os meios 
de comunicação de massa produzem bens padronizados que correspondem a necessidades 
expressas pelos consumidores (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). Ao banalizar práticas 
violentas, a televisão alimenta a tolerância à exibição de cenas de caráter violento e faz com 
que os telespectadores busquem os programas e emissoras que exploram demasiadamente a 
temática, gerando a percepção de que a sociedade brasileira é extremamente violenta e beira à 
desordem. 
 
Com a exposição repetida às representações da violência, tendemos a nos 
habituar e a tolerar cenas que nos horrorizariam há dez anos, há vinte anos. 
Hoje, assistimos tranquilamente a cenas que nos fariam sair da sala alguns 
anos atrás [...] Vamos nos acostumando a violência, como se fosse a única 
linguagem eficiente para lidar com as diferenças; vamos achando normal que, 
na ficção, todos os conflitos terminem com a eliminação ou violação do corpo 
do outro (KEHL, 2004, p. 89) 
 
A violência contra a mulher tornou-se uma das formas de violência amplamente 
divulgadas pela mídia televisiva, pois ao escolher quais as modalidades de violência que irá 
exibir, a mesma opta por fatos e acontecimentos que exploram o sofrimento das vítimas e que 
possibilitam a espetacularização da situação (MORENO, 2017). Para oferecer maior concretude 
à afirmação acima, serão analisados dois recentes episódios emblemáticos de violência contra 
a mulher e a divulgação dos mesmos na mídia televisiva. 
                                               
21 Os jornais sensacionalistas clamam para que os indivíduos realizem denúncias e permanecem atentos para 
denunciar possíveis suspeitos, sendo a divulgação dos retratos falados uma das estratégias mais utilizadas para 
este fim. Um programa emblemático que possuía como viés a delação por parte dos telespectadores, era o Linha 
Direta, exibido pela Rede Globo entre 1999 a 2007. O programa utilizava como principal técnica a mescla de 
recursos dramáticos com documentais ao exibir casos policiais não resolvidos, sendo que a delação dos 
telespectadores se configurava como a principal forma de interação utilizada pelo programa (BUCCI, 2004). 
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No dia três de agosto de 2018, o Jornal Nacional22 exibiu durante seis minutos as 
agressões sofridas pela advogada Tatiane Spitzner por parte de seu então companheiro Luís 
Felipe Manvailer. As cenas captadas pelas câmeras de segurança do prédio onde ambos 
residiam, compreendem todas as agressões perpetradas contra Tatiane, como os chutes, 
empurrões, tapas, chacoalhões e até mesmo o momento em que Luís Felipe carrega corpo de 
Tatiane de volta ao elevador. Nesse dia, o jornal em questão possuía 9.416,08 televisores 
sintonizados ao redor do Brasil, segundo dados obtidos através do Ibope Kantar Media23. Vale 
salientar que Luiz Felipe está preso e é réu em um processo de feminicídio, entretanto, mesmo 
com as imagens e com o laudo recentemente divulgado pelo Instituto Médico Legal (IML) 
afirmando que Tatiane sofreu asfixia mecânica, Manvailer nega todas as acusações. 
Em outubro de 2008, a estudante Eloá Cristina, 15 anos, foi vítima de um sequestro 
orquestrado pelo seu ex-namorado Lindemberg Alves que não aceitou o fim da relação. Eloá 
foi mantida em cárcere privado em sua própria residência na cidade de Santo André durante 
cinco dias, sendo que desde o início a grande mídia brasileira esteve exibindo massivamente 
toda a movimentação em torno da casa da jovem. Todas as negociações feitas entre Lindemberg 
e a polícia foram veiculadas pelas diversas emissoras de televisão do país, sendo que alguns 
repórteres e apresentadores conversaram diretamente com Eloá e Lindemberg24. O desfecho do 
sequestro ocorreu após a invasão policial do apartamento onde ambos estavam, porém, 
Lindemberg atirou contra à virilha e cabeça de Eloá. Devido à isso, Eloá possui seu óbito 
confirmado no dia seguinte ao fim do sequestro.  
Os dois episódios evidenciam o tratamento oferecido pela mídia ao exibir notícias 
relacionadas à violência contra a mulher, contudo, possuem algumas diferenças. As imagens 
das agressões vivenciadas por Tatiane Spitzner, ocorridas após dez anos do sequestro de Eloá 
Pimentel, exemplificam a tolerância do público em aceitar e assistir cenas explícitas de 
violência. Antes de exibir as cenas das agressões, o Jornal Nacional não informou ao público 
que que as imagens possuíam alto teor de violência, sendo que houve o ocultamento somente 
do momento em que a vítima é jogada do quarto andar e das cenas captadas pelas câmeras do 
elevador que mostram Luís Felipe carregando o corpo de Tatiane após a queda. 
                                               
22 Telejornal exibido de segunda a sábado, a partir das 20h30, na Rede Globo. Desde sua criação em 1969, 
configura-se como o principal e mais popular programa jornalístico da televisão brasileira. 
23 Disponível em: <https://www.kantaribopemedia.com/audiencia-do-horario-nobre-15-mercados-3007>. Acesso 
em: 25 out. 2018 
24 A apresentadora Sônia Abrão, apresentadora do programa A Tarde é Sua, exibido pela RedeTV!, telefonou para 
Lindemberg Alves e conversou durante seu programa diretamente com ele e Eloá, interferindo nas negociações 
realizadas pela polícia.  
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O sequestro de Eloá tornou-se o principal assunto dos programas televisivos durante e 
após o encerramento do mesmo, já que houve um processo de “novelização” da situação 
vivenciada pela adolescente. Lindemberg era tratado pela mídia como um rapaz honesto e 
trabalhador que, após um rompante de paixão, decidiu manter sua ex-namorada em cárcere 
privado. Os programas evidenciaram muitas características de Lindemberg e fizeram com que 
o mesmo fosse transformado em protagonista e celebridade, referindo-se vagamente à Eloá e/ou 
então solicitando que a jovem aceitasse reatar o relacionamento para que tudo terminasse bem.  
A exposição massiva desses e de tantos outros casos de violência doméstica contra a 
mulher são exibidos de forma isolada e descoladas de seu contexto (MORENO, 2017), o que 
oferece margem para que a grande mídia reforce estereótipos da mulher vítima e do homem 
agressor. Um dos maiores estereótipos destinados aos homens diz respeito a patologização dos 
mesmos, já que frequentemente são classificados como “doentes mentais” ou então como 
usuários de álcool e outras drogas o que, de certa forma, justificaria as violências perpetradas 
contra as mulheres. Essa postura faz com que seja criada uma falsa ideia de que somente homens 
com problemas de saúde mental estão aptos a praticar violência contra suas parceiras, 
obscurecendo a compreensão de que a violência contra mulher é resultado, em grande medida, 
das relações patriarcais estruturantes da sociedade capitalista. 
Já as mulheres muitas vezes são caracterizadas de forma limitada e machista, sendo que 
geralmente são apresentadas ao público através de seu comportamento sexual e afetivo. Caso a 
mulher tenha realizado denúncias contra o companheiro ou então separado-se do mesmo por 
curto período, os telejornais exploram essas características e propiciam que o telespectador 
afirme frases do senso comum que se constituem como entraves para a compreensão da 
violência contra a mulher. Ou seja, muitas vezes os programas televisivos que exibem 
cotidianamente as violações contra as mulheres podem reforçar a concepção de que a mulher 
não queria sair da relação violenta porque “gostava de apanhar”.  
Moreno (2017) oferece algumas indicações para que a violência contra a mulher seja 
abordada na mídia com maior sensibilidade e respeito. O principal item diz refere-se à 
contextualização que necessita ser realizada para que a violência contra a mulher não seja 
compreendida como algo generalizado e inexplicável que não possui resolução. A adequação 
da linguagem de modo a evitar rótulos e estereótipos também é de extrema importância, já uma 
linguagem apropriada evita que haja insinuações de que a mulher seja responsável pelas 
agressões vividas. Além disso, recomenda-se a realização de entrevistas com profissionais que 
possuam como foco de intervenção a violência contra a mulher em todas as suas modalidades, 
visto que desta forma haverá para os telespectadores a disponibilização de informações 
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relevantes acerca da violência contra a mulher e a indicação dos encaminhamentos adotados 
pelas instituições responsáveis. 
Outro ponto levantado por Moreno (2017) diz respeito à recuperação dos casos pelos 
veículos que o noticiaram, principalmente quando os responsáveis pela veiculação são os 
programas televisivos. Os episódios de violência contra a mulher que não possuem grande 
potencial de audiência tornam-se corriqueiros nos jornais e/ou programas sensacionalistas, 
sendo que são exibidos de maneira rápida e fragmentada. Retomar esses episódios para mostrar 
ao público quais encaminhamentos foram adotados é essencial para não naturalizar a violência 
contra a mulher e para impedir concepções de impotência e/ou desamparo frente a esta temática. 
 
 
2.2 Telenovelas e a realidade brasileira 
 
Apesar dos telejornais possuírem centralidade na exibição de episódios de violência e 
de violência contra a mulher, as telenovelas brasileiras possuem a característica de tematizar 
assuntos do cotidiano em suas tramas. Ademais, as novelas constituem-se como o programa 
televisivo mais assistido do Brasil no ano de 2017, segundo dados divulgados pela empresa 
Ibope Kantar Media25. A trama veiculada na faixa das 21h na Rede Globo é o programa mais 
assistido nas televisões ao redor do país, fazendo com que o horário de sua exibição, o 
considerado horário nobre, possua expressiva importância comercial para as emissoras. 
As telenovelas brasileiras estão presentes no cotidiano brasileiro desde o surgimento da 
televisão no país na década de 1950, entretanto, inicialmente eram realizadas ao vivo e não 
eram exibidas diariamente (HAMBURGER, 2011). Até o final da década de 1960, as 
telenovelas eram ambientadas em tempos longínquos e eram marcadas fortemente pelo 
melodrama. 
Como se sabe, foi um período marcado pela predominância da dimensão 
melodramática. Desta forma, os temas abordados como os da ambição, dos 
problemas do filho bastardo, das múltiplas personalidades, dos amores 
impossíveis, triângulos amorosos, enfim, detinha-se o foco sempre nos 
problemas do casal protagonista, num cenário exótico, com nobres e épocas 
distantes, e não apresentavam verossimilhança ou correspondência com o 
cotidiano dos espectadores. Eram apenas pretextos para se desenvolver a 
fórmula melodramática que exige a presença do herói, da vítima, do vilão e 
do bobo (JAKUBASZKO, 2004, p. 60). 
 
                                               
25 Disponível em: <https://www.kantaribopemedia.com/generos-america-latina/>. Acesso em: 28 out. 2018 
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As novelas brasileiras começam a transformar-se com a criação da Rede Globo em 1965 
e o investimento que a emissora realiza neste tipo de produção ficcional, sendo que apenas na 
década de 1970 a Rede Globo produziu 21 novelas (JAKUBASZKO, 2004). É necessário 
pontuar, neste momento, a relação entre a ditadura militar e a Rede Globo, pois somente desta 
forma será possível compreender as mudanças operadas nas telenovelas a partir da década de 
1970. A ditadura militar possuía como um de seus objetivos principais a integração nacional a 
partir da expansão da rede de telecomunicações, sendo que essa integração se constituía como 
uma demanda inevitável da Doutrina de Segurança Nacional.26 
 
[...] o território brasileiro, para estar a salvo das influências subversivas dos 
inimigos externos e internos (os militantes comunistas), precisava estar 
inteiramente sob controle de um meio de comunicação abrangente, 
onipresente, forte e unificador. Para tanto, o Estado teria de garantir a infra-
estrutura para as telecomunicações; a iniciativa privada daria conta do resto. 
À Embratel - Empresa Brasileira de Telecomunicações, nascida estatal nos 
anos 1960 e privatizada mais tarde - foi confiada a missão de amarrar o país-
continente pelas telecomunicações, com antenas e satélites. À televisão foi 
confiada a tarefa de, via Embratel, unificar no plano do imaginário o povo 
brasileiro (BUCCI, 2004, p. 223). 
 
A preferência expressa dos militares a Rede Globo não é decorrência do acaso, já que 
ideologicamente a emissora mostrava-se alinhada ao regime militar e ao consequente 
autoritarismo do mesmo27. Para cumprir sua função de integrar o país, a rede Globo iniciou um 
processo massivo de produção de telenovelas que, diferentemente das produzidas na década de 
1960, necessitavam dialogar com todos os públicos e retratar o Brasil da época. Dessa forma, 
as telenovelas brasileiras do período mesclam o típico melodrama a questões políticas e 
culturais, mudança que faz com que as mesmas se tornem os principais produtos das emissoras 
de televisão e os que possuem maior influência no cotidiano dos telespectadores. 
Apesar do alinhamento da Rede Globo ao regime militar, a censura imposta aos meios 
de comunicação e a toda e qualquer atividade artística e/ou social, fez com que algumas 
telenovelas globais fossem modificadas ou até mesmo canceladas. A novela Roque Santeiro 
constitui-se como o exemplo mais emblemático da censura vivenciada pela dramaturgia global, 
                                               
26 Disseminada pelos Estados Unidas após a segunda guerra mundial, a Doutrina de Segurança Nacional foi 
desenvolvida no Brasil através Escola Superior de Guerra (ESG). Possuía como objetivo principal barrar o 
“expansionismo vermelho” no país e identificar os inimigos internos, neste caso, militantes e setores da sociedade 
identificados como comunistas. 
27 Roberto Marinho, presidente das Organizações Globo, escreveu em 1984 um editorial no jornal O Globo 
intitulado “Julgamento da Revolução”, no qual exaltou o regime militar e reconheceu a participação de sua empresa 
na implantação e consolidação do mesmo. Em 2013, após as manifestações que eclodiram por todo o país, o 
mesmo jornal publicou outro editorial afirmando que, “à luz da história”, o apoio ao golpe de 1964 constitui-se 
como um equívoco (GLOBO, 2013). 
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já que a trama foi totalmente censurada em 1975 e foi ao ar somente dez anos depois. As novelas 
eram censuradas majoritariamente por conta de aspectos morais e/ou políticos que feriam os 
princípios propagados pelo regime (ALMEIDA, 2001), contudo, muitos autores não exibiam 
em suas produções um país seguro e em pleno desenvolvimento, tal qual desejavam os militares. 
Ao inserir em suas tramas temas presentes no cotidiano de milhares de brasileiros, as 
telenovelas possuem a capacidade de visibilizar temas socialmente considerados como 
polêmicos e possibilitar que a sociedade discuta e reflita acerca do mesmo, mesmo que de 
maneira superficial.  A escolha dos temas sociais, culturais e políticos que serão abordados nas 
novelas não ocorre de forma isenta e desconexa da realidade, pois as mesmas carregam as 
marcas históricas, culturais e ideológicas da realidade na qual está inserida. 
 
A telenovela brasileira caracteriza-se por incorporar componentes 
selecionados pelo autor diretamente do cotidiano real, com o propósito de 
agendar temas para debate na sociedade, oferecendo modelos, produzindo 
conhecimentos e mostrando-se como um poderoso agente de mudança social. 
Em certo produtos, as referências ao mundo são tão precisas e intimamente 
ligadas à narrativa que mostram o quão frágeis são os limites entre ficção e 
realidade [...] (MURAKAMI, 2009, p. 7) 
 
Jakubaszko (2004) denomina como tema de importância social os assuntos que são 
inseridos nas tramas ficcionais, afirmando que os mesmos podem ser compreendidos como 
aqueles que “[...] em determinado momento histórico, refletem inquietações, geram 
questionamentos e propõe problemas a serem pensados, definidos e resolvidos pelo ambiente 
social em que circulam” (JAKUBASZKO, 2004, p. 58). Devido a essa característica de  agendar 
temas para o debate cotidiano, a novela brasileira extrapola o melodrama e até mesmo os limites 
impostos pela televisão, já que frequentemente as produções de maior sucesso estampam capas 
de revistas informativas e, desta forma, os frágeis limites entre realidade e ficção afirmados por 
Murakami (2009), tornam-se praticamente inexistentes. 
Os pesquisadores brasileiros que possuem como foco de análise a interface entre as 
telenovelas e a realidade social, analisam a telenovela global O Rei do Gado (1996) para 
demarcar as pressões que uma obra ficcional pode exercer no Estado e nas formas de 
compreensão de um movimento social pela sociedade brasileira. A novela em questão, exibida 
no horário nobre na Rede Globo, possuía como roteiro central o amor pouco provável da bóia-
fria Luana (Patrícia Pillar) com o latifundiário Bruno Mezenga (Antônio Fagundes). Porém, 
como pano de fundo apresentava a luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) e as disputas inerentes ao acesso à terra no país. 
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O rei do gado traz para o horário nobre a questão agrária e o Movimento dos 
Sem Terra - MST (sic). O invasor de propriedades rurais, tornado notícia por 
massacres que na mídia viravam conflitos em regiões quase sempre distantes 
dos grandes centros, entra na casa de milhões de brasileiros como o 
trabalhador rural desempregado. Vítimas da mecanização da agricultura, 
muitos deles, ex-pequenos proprietários, perderam sua terra por falta de apoio 
do governo e de uma política agrária de fixação do homem ao campo. Eles 
adquirem para o grande público, através da ficção, um rosto, uma identidade, 
uma história. Saem das sombras da marginalidade para um reconhecimento 
como excluídos, despossuídos buscando terras ociosas para ocupar com suas 
famílias e delas tirar o sustento (MOTTER, 1998, p. 92) 
 
É necessário salientar que dois meses antes do início da novela, houve o massacre de 
Eldorado do Carajás que resultou na morte de dezenoves pessoas ligadas ao MST. Às dezenove 
pessoas foram mortas pela Polícia Militar no interior do estado do Pará, sendo que o massacre 
ganhou grande repercussão e as imagens da violência cometida foram exibidas massivamente 
em praticamente todos os telejornais (BUCCI, 2004). A estreia da novela O Rei do Gado fez 
com que a questão agrária não fosse esquecida e continuasse sendo debatida pela população, 
além de, como afirma Motter (1998), oferecer um rosto e uma história de vida para os/as 
integrantes do MST, desmistificando alguns preconceitos e estereótipos. Além disso, a novela 
exerceu fortes pressões no Congresso Nacional durante a votação do Imposto Territorial Rural 
(ITR)28. 
Com esse exemplo, evidencia-se a escolha feita pelos autores em buscar temas 
cotidianos para inserir em suas tramas, sendo que são escolhidas temáticas com potencial de 
suscitar debates e reflexões nos telespectadores. Ademais, O Rei do Gado demonstrou o nível 
de interferência que uma novela pode exercer na realidade e a importância que as mesmas 
possuem, dispensando, ao menos temporariamente, o estigma de produto alienante que atende 
apenas as lógicas de audiência. Obviamente as telenovelas alteram seus roteiros com base na 
audiência e na recepção do público, contudo, não é correto afirmar que as mesmas não 
desempenham importante papel no quesito de expor e estimular problematizações para o seu 
público, demonstrando um nível de complexidade maior quando comparada com produções 
ficcionais de outros países.  
As problematizações realizadas pelas novelas brasileiras possuem limites definidos, 
visto que as mesmas são produtos de uma sociedade marcada pelo conservadorismo. Abordar, 
                                               
28 Tributo federal cobrado anualmente sob as propriedades rurais, pago pelo proprietário da terra, pelo titular do 
domínio útil ou pelo possuidor de qualquer título (SENADO FEDERAL, 2011). À época de exibição de O Rei do 
Gado, as pressões realizadas pelo MST e a visibilidade que a temática alcançou na sociedade fizeram com que o 
Congresso Nacional votasse pela aprovação da elevação das taxas para terras improdutivas e aprovassem o Rito 
Sumário, que possui como objetivo acelerar o processo de desapropriação (Motter, 1998). 
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por exemplo, o MST em uma produção veiculada às 20h na principal emissora do país, foi 
importante para desmistificar pensamentos hegemônicos acerca do tema em uma sociedade que 
constantemente criminaliza movimentos sociais. Esse aspecto pode ser evidenciado através do 
depoimento de João Pedro Stédile concedido à revista Teoria & Debate. O mesmo era dirigente 
do MST a época de exibição de O Rei do Gado e afirmou que a novela contribui para que fosse 
gestada uma nova concepção sobre o movimento dos sem-terra, além de conferir visibilidade 
ao tema da reforma agrária. Entretanto, relata que houve o reforço de alguns estereótipos, como 
o papel do líder messiânico, a subjugação das mulheres que integram o MST, a substituição da 
bandeira vermelha pela bandeira brasileira e a excessiva centralidade no ITR como a única 
solução viável para a questão agrária no país (AZEVEDO; SOTILLI, 1997). Dessa forma, 
evidencia-se que as novelas não podem adotar posturas essencialmente transgressoras que vão 
ao encontro do conservadorismo persistente na sociedade brasileira, já que temas mais 
“modernos” necessitam ser atenuados para atender as expectativas e ao ideário conservador dos 
telespectadores. 
Atualmente a violência contra a mulher tornou-se uma das temáticas que são abordadas 
constantemente pelas telenovelas, sendo que grande parte das produções a tematizam de alguma 
forma. Além disso, como afirma Moreno (2017, p. 36) “A mídia se apropria seletivamente de 
determinados comportamentos nos quais decide focar, em detrimento de outros, que ficam à 
sombra. Seleciona os que interessam ou os que não pode mais ignorar”. Ou seja, a violência 
contra a mulher configura-se como um assunto que a mídia e as telenovelas não conseguem 
mais ignorar devido à visibilidade que a mesma alcançou na sociedade, visibilidade essa que 
desembocou no aumento das denúncias e na criação de políticas públicas e serviços específicos 
para a questão29.  
Outro fator que fez com que a violência vivenciada pelas mulheres fosse retratada nas 
novelas refere-se à necessidade das telenovelas brasileiras de tematizaram o real e 
aproximarem-se cada vez mais da realidade, já que quanto mais próxima for ao real maior é a 
adesão do público. Todavia, a vida real não pode ser representada da forma como realmente é, 
pois o alto grau de realidade pode afastar o telespectador e, consequentemente, diminuir a 
audiência. A realidade precisa ser mesclada ao melodrama e a fantasia, tanto que existem 
                                               
29 Dados divulgados pelo Ministério dos Direitos Humanos em comemoração aos doze anos da Lei Maria da 
Penha, evidenciam que foram realizadas 72.839 denúncias apenas no decorrer do primeiro semestre do ano de 
2018, sendo que esse número equivale a 47% do total de denúncias realizadas em todo o ano de 2017. Em 
comparação ao ano de 2006, explicita-se que houve aumento significativo no número de denúncias realizadas, já 
que no ano em questão foram registradas 12 mil denúncias (BRITO, 2018) 
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telenovelas que adotam construções fantásticas e mágicas ao mesmo tempo em que abordam 
temas da sociedade atual, principalmente os relacionados à política. 
 
A telenovela domina bem essa estratégia ao fingir ter o que não tem a 
realidade. Ela procura fazer crer que se sustenta no real, que tira suas histórias 
na vida cotidiana. O paradoxal é que o telespectador finge acreditar nisso para 
não perder a possibilidade de se entregar à simulação. A regra mais 
importante, aqui, é não contar a realidade “nua e crua”, ninguém quer saber 
da vida como ela é, todos querem sonhos, fantasias, desafios e final feliz [...] 
(ROSÁRIO, 2001, p.83) 
 
Nesse sentido, as novelas que abordam a temática da violência contra a mulher muitas 
vezes a abordam de maneira superficial e de forma a não possibilitar a reflexão das causas da 
mesma, já que é tratada muitas vezes como algo pontual que acomete apenas algumas mulheres 
em situações específicas. Por mais que a violência contra a mulher seja representada através 
das cenas, a realidade “nua e crua” dessa forma de violência é mostrada de forma passageira 
pela narrativa ficcional. Dessa forma, como afirma Adorno e Horkheimer (1985), o público já 
sabe como será o final da novela logo no começo e o que ocorrerá com os personagens ao longo 
da trama, sendo que os mesmos são divididos entre heróis e vilões. 
No caso de representação de violência contra a mulher, as mulheres são vistas como 
vítimas passivas e os homens agressores são considerados vilões e, por esse motivo, o destino 
previsto para os vilões oscilam entre punição e extermínio. Como o público sabe que as 
telenovelas não apresentam a tragédia e sim o final feliz para aqueles que o merecem, a 
violência contra a mulher mobiliza discussões e sensibiliza os telespectadores por um curto 
período de tempo. Além disso, as personagens que vivenciam situações de violência nas 
telenovelas não se tornam heroínas após o término da relação afetiva com o agressor, pois 
geralmente as mesmas são salvas por outros homens e o final feliz das mesmas inicia-se após a 
construção de uma nova história de amor. Ou seja, é construída a ideia de que a violência é 
decorrência apenas de homens desequilibrados e que a mulher necessita de outra relação afetiva 
para ser feliz novamente. 
A produção de telenovelas é padronizada e oferece aos telespectadores as explicações 
que os mesmos necessitam para compreender as questões que são abordadas na trama, sendo 
que as explicações geralmente são superficiais e extremamente didáticas. No caso da violência 
contra a mulher, a construção dos personagens e da trama impedem que os telespectadores 
reflitam sobre as questões estruturais que incidem sobre a temática. Além disso, geralmente a 
história ocorre nos núcleos considerados pobres e secundários, sendo exceções as produções 
57 
 
que ambientam as situações de violência contra a mulher no núcleo central e/ou nos núcleos 
ricos. 
O espectador não deve ter necessidade de nenhum pensamento próprio, o 
produto prescreve toda reação: não por sua estrutura temática - que desmorona 
na medida em que exige o pensamento - mas através de sinais. Toda ligação 
lógica que pressuponha um esforço intelectual é escrupulosamente evitada (...) 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 128) 
 
Dessa forma, fica explícito que apesar de tematizar a violência vivenciada pelas 
mulheres, as telenovelas possuem discursos que reforçam estereótipos sobre as mulheres que 
vivenciam situações de violência e sobre os agressores. A forma como o assunto é tratado não 
possibilita que sejam feitas reflexões acerca do patriarcado e da condição da mulher na 
sociedade brasileira, já que as situações evidenciadas ficam centradas muitas vezes na 
individualidade e resultam, invariavelmente, no típico melodrama. Entretanto, essa falta de 
pensamento do telespectador não é exigida somente no trato com a violência contra a mulher, 
pois todos os temas de importância social são apresentados de maneira superficial e muitas 
vezes reforçam práticas e ideias conservadoras presentes na sociedade. 
 
2.3 O Outro Lado do Paraíso e a violência doméstica contra a mulher 
 
A novela O Outro Lado do Paraíso estreou na Rede Globo em 23 de outubro de 2017 e 
teve seu último capítulo exibido em 11 de maio de 2018, sendo que sua exibição ocorreu na 
faixa de horário considerado nobre, ou seja, a partir das 21h. Com autoria de Walcyr Carrasco 
e direção geral de Mauro Mendonça Filho, a novela conquistou índices elevados de audiência 
já no meio da trama e tornou-se um dos maiores sucessos da década. 
Para compreender as análises que serão realizadas no decorrer deste trabalho, faz-se 
necessário apresentar brevemente a sinopse da novela O Outro Lado do Paraíso e os assuntos 
que foram abordados durante a trama. O roteiro da novela era baseado na temática da vingança 
e da lei do retorno, pois a primeira fase era ambientada no ano de 2007 e mostrava diversos 
personagens vivenciando inúmeras situações de violências e de preconceito, sendo que muitos 
desses personagens retornaram à trama após um hiato de dez anos para orquestrar seus planos 
de vingança. Temas como violência contra a mulher, nanismo, racismo, homofobia, pedofilia e 
prostituição foram abordados durante o período de exibição da mesma e, devido à abordagem 
desses temas, a classificação indicativa era de 14 anos. 
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Ambientada em grande parte no estado de Tocantins, a narrativa girava em torno da 
história da moça humilde e ingênua Clara (Bianca Bin) que vivia na região do Jalapão com seu 
avô. A mesma, apesar de possuir baixa escolaridade, era professora de um quilombo da região 
e conhece Gael (Sérgio Guizé), herdeiro de uma família importante de Palmas que se 
encontrava em decadência financeira. Uma impetuosa paixão irrompe entre ambos que logo se 
casam, porém, Gael inicia às agressões contra Clara já na lua de mel e o casamento torna-se 
cada vez mais insustentável. Sofia (Marieta Severo), mãe de Gael, apoia o casamento do filho 
ao mesmo tempo que estimula as agressões, já que descobre que as terras onde Clara morava 
com seu avô eram ricas em esmeraldas e vislumbra nas mesmas a salvação financeira para sua 
família.  
Na primeira parte da novela, após armações realizadas por sua sogra Sofia juntamente 
com autoridades jurídicas e policiais da cidade de Palmas, Clara passa por um processo de 
interdição e fica reclusa em um hospital psiquiátrico por dez anos. A segunda fase da novela 
inicia-se de fato após Clara contrair significativa quantia financeira de outra personagem e 
retornar a Palmas. A partir desse momento, Clara inicia sua vingança contra todos os outros 
personagens que lhe causaram algum dano no passado, sendo que um de seus primeiros alvos 
é o seu ex-marido Gael. 
Cabe aqui analisar a forma como a violência contra a mulher foi retratada e conduzida 
na telenovela, já que, de maneira contrária as outras novelas que inserem a temática nos núcleos 
secundários, O Outro Lado do Paraíso trouxe ao público a violência doméstica contra a mulher 
no núcleo central da trama. A violência foi retratada de forma explícita nos capítulos iniciais da 
novela, o que gerou repercussão negativa entre os telespectadores e fez com que a  cenas já 
gravadas não fossem ao ar. É curioso observar que a exibição de cenas de violência em novelas 
não é bem vista pelos telespectadores, porém, quando as mesmas são exibidas pelos telejornais 
não ocorre a mesma indignação e repulsa.  
É interessante considerar que as telenovelas possuem como finalidade o entretenimento, 
já os telejornais são considerados os responsáveis por informar a realidade como ela é e, por 
esse motivo, a exibição de cenas e/ou episódios de violência extrema pelos mesmos são 
legitimadas e aceitas pelo público. Por estar restrita ao entretenimento e ao lazer, a novela não 
deve exibir cenas excessivamente violentas ou que destoem do que é aguardado pelos 
telespectadores, visto que o momento da telenovela é considerado, por muitos, como o instante 
do escapismo e do relaxamento.  
Por conta dessas características das telenovelas, a temática da violência contra a mulher 
foi apresentada de forma superficial em O Outro Lado do Paraíso e possibilitou que o tema 
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fosse compreendido de maneira romântica e de fácil resolução. Durante a primeira fase, as cenas 
de violência e situação vivenciada por Clara contribuíram para que o público compreendesse o 
ciclo da violência, mesmo que o ciclo não tenha sido citado diretamente durante a trama30. 
Entretanto, na segunda fase da novela a temática passa a ser abordada de forma extremamente 
insensata, destoando até mesmo de outras novelas que já apresentaram a temática.  
O principal exemplo de insensatez diz respeito à forma como o personagem Gael foi 
sendo retratado ao longo da trama. Inicialmente, o personagem era apresentado como uma 
pessoa violenta, ciumenta e controladora que não sabia lidar com as adversidades da vida, ao 
mesmo tempo que era evidente a relação de dependência que nutria com sua mãe. Após o 
intervalo de dez anos e a volta de Clara a trama, inicia-se um processo de transformação muito 
interessante do personagem, pois o mesmo se arrepende dos atos cometidos contra sua ex-
mulher e tenta reconquistá-la. O autor praticamente constrói outro personagem que 
frequentemente demonstra suas fraquezas e constantemente busca a redenção por parte de sua 
ex-mulher. 
Já ao fim da trama, descobre-se que o personagem Gael havia sofrido violências por 
parte de sua mãe na infância e, devido a isso, acreditava que o amor e a violência estavam 
profundamente imbricados. O importante a destacar é que o personagem descobre sobre essas 
violações após conversas realizadas com a personagem Dona Mercedes (Fernanda 
Montenegro), que era uma mulher mística que vivia na região do Jalapão. Antes dessa 
descoberta, Gael havia sido informado pela mesma personagem sobre a presença de anjos e 
demônios dentro dele, sendo que a luta entre ambos era demasiadamente intensa. No mesmo 
episódio em que Mercedes oferece essa explicação para Gael, o mesmo é tomado por um ataque 
de fúria e tenta agredi-la. 
 
Vale ressaltar que a abordagem do personagem como um ser “humano normal” que 
possui contradições é válida e ajuda a desconstruir a concepção de que homens agressores 
possuem sofrimentos de viés psicológico, sendo essa a imagem predominante nas novelas que 
abordam o tema. Contudo, a forma como essas características foram abordadas na trama deixam 
margens para que os telespectadores adotem posturas de banalização da violência e acreditem 
                                               
30 A relação entre Clara e Gael era oscilante e descrevia o ciclo da violência descrito no capítulo I deste trabalho. 
Após as agressões, Gael chorava e mostra-se profundamente arrependido de suas ações, sendo que realizava 
inúmeras promessas à Clara. Em seguida, as agressões eram reestabelecidas e o ciclo de violência percorria suas 
etapas. 
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na transformação do agressor de forma imediata e espontânea, além de, neste caso em 
específico, estar presente também a concepção de resignação espiritual do agressor31. 
Não está sendo questionando o fato de o personagem possuir traumas psicológicos que 
contribuíram para que o mesmo adotasse comportamentos violentos, mas sim a forma como 
essa construção foi realizada na novela. Na tentativa de transformar Gael em um dos heróis da 
história, o autor utilizou, no primeiro momento, a questão da espiritualidade para supor que o 
personagem possuía uma espécie espírito maligno em seu corpo que era responsável pelas 
agressões cometidas contra as mulheres. Em seguida, utilizou-se do argumento de que a 
principal responsável por sua excessiva agressividade seria sua mãe que o violentou na infância, 
excluindo qualquer possibilidade de reflexão do personagem sobre a construção de sua 
masculinidade e reforçando o estereótipo de que o agressor sempre possui questões de ordem 
psicológica. 
Em raros momentos a novela abordou a intervenção profissional na temática da 
violência contra a mulher, destoando da afirmação de Saffioti (2015) que postula que a ruptura 
da violência doméstica demanda a intervenção externa. Clara, durante a primeira fase da novela, 
recorreu à delegacia apenas uma vez para formalizar uma denúncia contra seu marido, 
entretanto, como o delegado acatava aos pedidos da mãe de Gael em troca de dinheiro, a 
denúncia não foi formalizada. A personagem não recebeu nenhum apoio profissional no 
momento em que vivenciou as violências, com exceção das intervenções realizadas pelo médico 
Renato (Rafael Cardoso) que a auxiliava como amigo. Já Gael frequentou algumas sessões de 
terapia, porém, abandonou o tratamento por acreditar que a terapeuta só desejava conhecer sua 
relação com a sexualidade. 
A Lei Maria da Penha, explicitada ao longo do primeiro capítulo desta pesquisa, não foi 
citada diretamente durante a narrativa construída pela novela, mas as ações realizadas por Clara 
evidenciavam para o telespectador a existência de legislações que possuem como objetivo 
proteger e assegurar os direitos das mulheres. Ao fim dos capítulos em que cenas de violência 
doméstica contra a mulher eram exibidas, a Rede Globo apresentava uma imagem informativa 
contendo o telefone da central de atendimento à mulher e corroborando que essa forma de  
 
                                               
31 Ao descobrir as origens de seu comportamento agressivo através de Dona Mercedes, Gael alimenta grande 
estima à essa personagem e passa a considerá-la como uma pessoa sagrada, sendo que antes de adotar qualquer 
postura ou decisão buscava os conselhos da mesma. Além disso, frequentemente solicitava a benção e a realização 
de orações por parte da personagem. 
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Figura 2: Imagem exibida após as cenas de violência 
 
Fonte: Site Medium Brasil, 201732 
 
Além dessas indicações, a emissora disponibilizava o link para sua página de 
responsabilidade social que continha vídeos de mulheres relatando experiências com a violência 
doméstica. Esses vídeos estão inseridos na plataforma Repercutindo Ideias (REP), criada pela 
rede Globo em maio de 2017 com o objetivo de apresentar pessoas comuns e/ou celebridades 
relatando histórias que convergem com as temáticas abordadas em algumas produções da 
emissora. No caso da novela em questão, os vídeos apresentavam mulheres de diferentes idades, 
regiões do país, ocupações e níveis de escolaridade relatando as agressões que vivenciaram e 
as relações abusivas nas quais estavam inseridas. Contudo, esses relatos estavam restritos à 
internet e houve pouca repercussão entre o público da novela. 
 
 
 
 
 
 
                                               
32Disponível em: <https://medium.com/cadeastres/o-outro-lado-do-paraíso-e-a-violência-contra-mulher-
bb0e0358c3d>.Acesso em: 30 out. 2018. 
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CAPÍTULO 3 
 
TELENOVELA, TWITTER E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 
 
Este capítulo discorrerá sobre a relação gestada entre Internet e televisão, 
compreendendo que o advento da Internet não correspondeu à aniquilação da televisão e nem 
a substituição da mesma na sociedade brasileira. Dados serão utilizados para exemplificar esta 
nova relação, além da utilização de exemplos que evidenciam as mudanças operadas pelas 
principais emissoras de televisão do país para dialogar com essa nova realidade e preservar sua 
importância na sociedade brasileira. Estas análises são fundamentais devido à forma utilizada 
para a coleta de dados para a presente pesquisa, visto que o Twitter foi utilizado para coletar as 
percepções dos telespectadores acerca da violência doméstica contra a mulher presente na 
novela O Outro Lado do Paraíso. Dessa forma, as principais características da citada rede social 
e as relações estabelecidas entre a mesma e as novelas também são abordadas ao longo do texto 
a seguir. Além disso, a forma como as pesquisas foram realizadas no Twitter serão explicitadas 
e, na sequência, os resultados obtidos serão demonstrados e analisados. 
 
3.1 Intersecções entre novas e velhas mídias 
 
Para compreender a interferência da telenovela O Outro Lado do Paraíso na sociedade 
brasileira, optou-se por analisar a interatividade dos telespectadores em umas das mais 
importantes redes sociais do país, o Twitter. A escolha do Twitter em específico deve-se a um 
conjunto de fatores que serão analisados ao longo deste tópico, entretanto, de antemão, é 
necessário apontar as recentes relações estabelecidas entre televisão e internet e as mudanças 
que as emissoras adotaram para preservar seu papel como o principal meio de comunicação do 
país. 
Conforme visto no capítulo II deste trabalho, a televisão se constituiu como o meio de 
comunicação mais influente do país desde o seu surgimento em meados da década de 1950, 
sendo que se consolidou após o golpe militar de 1964. As emissoras de televisão não sofrem 
nenhum grande abalo após o advento da internet no país ao fim dos anos 1980, já que a mesma 
foi por muito tempo utilizada somente nos setores acadêmicos e postergou sua inserção nos 
ambientes domésticos (MULLER, 2008). Contudo, atualmente a televisão e a internet 
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convivem em diversos ambientes domésticos no Brasil e ditam a maneira pela qual os cidadãos 
se informam e buscam entretenimento.  
Dados difundidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
Contínua33 divulgada em 2016, evidenciam que apenas 2,8% dos domicílios particulares 
permanentes do país não possuem televisão, porcentagem correspondente à 1,9 milhão em um 
universo de 69,3 milhões de domicílios particulares permanentes no Brasil. É necessário 
destacar que a região Norte apresenta a maior taxa de ausência de televisores nas residências, 
correspondente à 6,3%. Já a existência de computadores nos domicílios, segundo dados da 
mesma pesquisa, também varia fortemente de acordo com a região do país. Nas regiões Sul e 
Sudeste a posse de computadores equivale a, respectivamente, 53,5% e 54,2%, enquanto nas 
regiões Norte e Nordeste a porcentagem é inferior a 30%34.  
O acesso à internet, independente do aparelho eletrônico utilizado, também necessita ser 
analisado em tempos de predominância dos smartphones. Dados divulgados pela mesma 
PNAD, explicitam que 64,7% das pessoas de 10 anos de idade ou mais utilizam a internet no 
Brasil, parcela que representa 116 milhões de pessoas. Além disso, a pesquisa traça o perfil dos 
internautas brasileiros ao apresentar que jovens de 18 a 24 anos representam cerca de 85% dos 
usuários e as mulheres constituem-se como maioria, visto que representam 65,5% dos 
internautas. Assim como a posse de computadores, a região Sudeste é a mais conectada com 
72,3% de internautas e as regiões Norte e Nordeste apresentam média inferior ao índice 
nacional, com de 54,3% e 52,3% de internautas, respectivamente. 
Dessa forma, é evidente que a televisão não deixa de ser o principal meio de 
comunicação brasileiro, todavia, necessita adaptar-se para manter sua predominância atrelada 
ao crescimento da internet no Brasil. Se até recentemente os fatos e acontecimentos só 
tornavam-se reais a partir de sua exibição pela TV, atualmente a internet e as redes sociais 
fazem com que muitos acontecimentos transformem-se em realidade antes mesmo de sua 
exibição nas principais emissoras de televisão. Basta analisar, por exemplo, a baixa repercussão 
que as manifestações organizadas por mulheres contrárias à candidatura de Jair Bolsonaro35 
                                               
33 Pesquisa realizada pelo IBGE em amostras de domicílios brasileiros com vistas a investigar diversas 
características socioeconômicas da população brasileira. A mesma produz indicadores trimestrais sobre a força de 
trabalho e indicadores anuais sobre temas suplementares, como trabalho e outras formas de trabalho, cuidados de 
pessoas e afazeres domésticos, tecnologia da informação e da comunicação etc (IBGE, 2016). 
34 Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html>. 
Acesso em: 12 nov. 2018. 
35 Mulheres de todos os estados brasileiros organizaram manifestações contrárias ao candidato à presidência da 
República Jair Bolsonaro no ano de 2018, sendo que comentários e posturas machistas, homofóbicas e racistas 
adotados pelo mesmo durante seu mandato como deputado e durante toda a campanha presidencial, constituíram-
se como os principais motivos para a realização das manifestações. 
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obtiveram nos telejornais, sendo que as mesmas possuíram maior visibilidade através de 
imagens e vídeos que circularam pelas redes sociais. 
Uma das principais mudanças operadas pelas emissoras ocorre com a criação de sites e 
de páginas oficiais em praticamente todas as redes sociais. Essas páginas e/ou sites são 
responsáveis por difundir os programas exibidos diariamente pela televisão e por gerar 
materiais exclusivos, como vídeos, fotos, entrevistas com os atores etc. Além disso, estimulam 
que o público interaja com suas publicações e, para tanto, utilizam-se de expressões comumente 
empregadas nas redes pelos internautas na tentativa de dirimir as distâncias entre emissora e 
telespectadores e evidenciar que está inserida completamente na dinâmica das redes sociais36. 
Em relação às telenovelas, deve-se afirmar que as mesmas também precisaram realizar 
algumas mudanças para conseguir manter seu público cativo. A principal mudança diz respeito 
à maneira pela qual as produções passaram a dialogar com a internet e a envolver os 
telespectadores em ambas plataformas, criando um processo de justaposição entre televisão e 
internet. Drumond (2014) explica esse processo de justaposição através do termo 
“midiamorfose”, termo cunhado por Roger Fidler para explicar as transformações e adaptações 
realizadas pela mídia a partir de pressões efetivadas pela concorrência. Essas transformações 
não ocorrem de maneira imediata e apresentam como resultado mídias com características 
novas que se adaptam continuamente para evitar sua aniquilação ou substituição. 
A novela global Cheias de Charme, exibida em 2012 no período das 19h, pode ser 
utilizada para analisar o processo de midiamorfose, visto que a mesma evidenciou como a 
principal emissora do país criou as justaposições entre novelas e internet. De modo geral, a 
trama narrava a história de três empregadas domésticas que vivenciavam situações abusivas em 
seus ambientes de trabalho e decidem, de forma desproposital, gravar uma música e um 
videoclipe narrando parte de seu cotidiano e propondo uma inversão dos papéis entre chefes e 
empregadas. O videoclipe foi massivamente comentado entre os personagens da novela em 
alguns capítulos, mas sua divulgação ocorre primeiramente nas plataformas digitais da Rede 
Globo. Essa inversão mostrou-se profundamente acertada, já que o vídeo obteve inúmeras 
visualizações no site oficial da novela e fez com que os telespectadores transitassem entre a 
internet e a televisão para compreender a trama. 
                                               
36 Este trabalho mostra-se anacrônica quando se observa a preponderância de serviços de streaming, como a 
Netflix. Devido ao sucesso das séries veiculados por esses serviços, as emissoras de televisão estão adequando-se 
para preservar sua hegemonia. A Rede Globo, por exemplo, criou o serviço GloboPlay, que além de exibir os 
programas apresentados na televisão, produz conteúdos exclusivos para os assinantes da plataforma. 
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Há outra forma de ligação entre novelas e internet que difere da retratada acima, já que 
em grande parte os telespectadores não são induzidos pelas emissoras a comentar sobre seus 
programas na internet. É necessário considerar que as telenovelas brasileiras sempre foram 
muito comentadas entre seu público, entretanto, o processo de troca entre os telespectadores 
alcançou outro patamar após o advento das mídias sociais. Medrado (2000), ao utilizar a teoria 
cunhada por Thompson para analisar as práticas discursivas cotidianas, afirma que o autor em 
questão propõe três modalidades contemporâneas de interação, a saber: a interação face-a-face, 
a interação mediada e quasi-mediada. A primeira forma de interação refere-se às conversas 
rotineiras “[...] que transcorrem num contexto de troca direta, de co-participação, em que os 
participantes estão imediatamente presentes e compartilham um sistema de referências 
espaciais e temporais comuns.” (MEDRADO, 2000, p. 245).  
Já a interação mediada, como o próprio termo sinaliza, envolve a utilização de outros 
meios (ondas eletromagnéticas, papel, cabos elétricos e etc) que possibilitam o estabelecimento 
do diálogo de pessoas que se encontram distante temporal ou espacialmente (MEDRADO, 
2002). A quasi-mediada é produto dos meios de comunicação de massa e apresenta 
características próprias devido a esse momento histórico, sendo que a mesma pode ser refutada 
a partir do advento das redes sociais na era contemporânea. 
 
A interação quasi-mediada refere-se às relações sociais produzidas com o 
advento da comunicação de massa. Como na interação mediada, a 
comunicação se processa rompendo barreiras espaciais e/ou temporais, mas 
difere-se em dois aspectos: primeiro, porque a comunicação não é dirigida 
especificamente a uma pessoa (mas a um outro generalizado); segundo, 
porque o fluxo de trocas entre os falantes não é imediatamente recíproco. 
Nesse tipo de interação, os participantes não dispõe de troca direta, havendo 
uma expressiva lacuna temporal entre a emissão e a recepção, por exemplo: 
livros, jornais, revistas, televisão e sites da Internet (MEDRADO, 2000, p. 
246) 
 
Ao postular que na interação quasi-mediada não há trocas recíprocas e que existem 
lacunas temporais entre emissão e recepção, essa mesma interação desconsidera a centralidade 
das redes sociais. As redes sociais, ao possibilitar que os usuários estabeleçam diálogos entre si 
a partir do que está sendo transmitido na televisão, permitem que o telespectador opine no 
mesmo instante sobre o que está sendo assistido e liberte-se de seu papel meramente passivo, 
encontrando “[...] ferramentas apropriadas para não ser  apenas mais um polo de recepção, mas 
também um emissor.” (NUNES; JOHNSON, 2015, p.2). O telespectador torna-se emissor a 
partir do momento que transmite suas opiniões e produz novos conteúdos baseados no que está 
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sendo transmitido na televisão, sendo que muitos internautas passam a conhecer e acompanhar 
o programa televisivo devido a sua popularidade nas redes sociais. 
A telenovela global Avenida Brasil, de autoria de João Emanuel Carneiro, exibida às 
21h e considerada uma das produções com os maiores índices de audiência da década, pode ser 
utilizada para analisar esta forma de interação, visto que a mesma movimentou muitos 
telespectadores no Twitter37 e engendrou uma nova maneira de assistir às telenovelas. De grosso 
modo, a narrativa possuía como linha narrativa central o desejo de vingança da personagem 
Rita/Nina contra sua madrasta Carminha, pois a mesma foi responsável pelo assassinato de seu 
pai e por abandoná-la em um lixão quando criança. Praticamente tudo o que era exibido na 
telenovela era comentado na rede social em questão, sendo que a trama se tornava 
cotidianamente o assunto mais comentado no Twitter antes mesmo de ser exibida na televisão.  
 
Finda a trama de João Emanuel Carneiro, o que temos percebido é que a 
interação no microblog a partir da teledramaturgia transformou-se em hábito, 
revelando-se uma prática interativa tão cotidiana quanto à própria serialização 
folhetinesca. Não é à toa que, quase diariamente, as novelas da Rede Globo, 
em especial a trama da faixa das nove, conquistam ao menos uma, quando não 
cinco ou seis posições na listagem dos assuntos mais discutidos na 
plataforma,os chamados Trending Topics (TT’s) (DRUMOND, 2014, p. 201) 
 
O Twitter configura-se como uma das redes sociais mais acessadas do Brasil, sendo que 
durante o ano de 2016, o Twitter brasileiro obteve o terceiro maior crescimento mundial em 
número de usuários (OLIVEIRA, 2017). A diretora geral da rede Fiamma Zarife, credita esse 
aumento do número de usuários a proximidade estabelecida com a televisão, uma vez que o 
Twitter estabeleceu parcerias com as principais emissoras do país e, como visto acima, tornou-
se a principal rede social utilizada para comentar sobre os produtos televisivos38. O Twitter 
torna-se a rede social favorita para o estabelecimento dessa forma de interação devido às suas 
características, já que funciona como uma espécie de microblog que se organiza através das 
hashtags (#) que são utilizadas para aglutinar os usuários da rede e identificar os assuntos mais 
comentados. Outra característica importante refere-se ao tamanho das publicações dos 
internautas, já que a rede em questão admite o uso de apenas 280 caracteres por publicação.  
                                               
37 O crítico de televisão do Portal UOL, Nilson Xavier (2012, s/p, apud Drumond, 2014) afirma que Avenida 
Brasil configurou-se como a “[...] primeira novela coqueluche da Internet.” já que acomodou a audiência no “[...] 
mesmo sofá virtual, onde tudo é real time, como se o telespectador fosse à janela gritar para os vizinhos o que 
achou de determinada cena.” 
38 De acordo com a diretora geral do Twitter Brasil: “Antes, se tinha aquela coisa da TV no centro da sala e toda 
a família reunida ali para assistir televisão. A relação do twitter com a TV resgatou a coisa do assistir junto, dessa 
vez através da rede” (OLIVEIRA, 2017). 
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A forma de interação entre os usuários da rede também se configura como um 
diferencial quando comparado com as outras redes sociais, já que a mesma não demanda laços 
interpessoais entre os usuários, sendo essa característica expressa na utilização da palavra 
“seguir” ao contrário do termo “amizade” cunhado por outras redes sociais. A convocação de 
outros usuários ocorre através da utilização de mecanismos indexadores, como 
“@nomedousuário” e/ou através da prática de responder a publicações iniciais (DRUMOND, 
2014). Os internautas também podem acessar um dos assuntos mais comentados, os Trending 
Topics, e visualizar o que está sendo discutido acerca do tema, podendo participar da discussão 
sem ser convocado ou impelido a responder uma publicação anterior.  
Durante o período em que esteve sendo exibida, a novela O Outro Lado do Paraíso 
movimentou o Twitter e fez com que muitos telespectadores compartilhassem suas impressões 
sobre a trama através da rede social. Por esse motivo, o mesmo foi selecionado como o principal 
meio de coleta dos dados necessários para a realização desta pesquisa. 
 
3.2 Discussão e análises dos resultados 
 
Para melhor captar como a novela foi recebida pelos usuários e observar sua 
interferência na realidade, foram selecionados três períodos importantes para o 
desenvolvimento da trama e que foram os mais comentados na rede social. Para buscar as 
publicações, o próprio mecanismo de busca avançada existente no Twitter foi utilizado, já que 
esse mecanismo possibilita que a busca seja feita a partir de datas específicas, palavras-chaves 
e de hashtags. 
Inicialmente houve a procura dos tweets, denominação concebida às publicações 
realizadas no Twitter, referentes aos dois primeiros capítulos da trama. Apesar do primeiro 
capítulo suscitar baixa interatividade entre os telespectadores, contabilizando apenas quatro 
publicações, o segundo movimentou a rede social e contabilizou treze tweets, sendo que neste 
capítulo Gael violentou sexualmente Clara na lua de mel. As palavras-chaves utilizadas para 
realizar a busca referente ao primeiro capítulo foram “o outro lado do paraíso”; “violência 
contra a mulher”; “Gael” e “Clara”. Já para buscar as publicações referentes ao segundo 
capítulo foi utilizado somente a hashtag #Ooutroladodoparaíso. 
Outro momento selecionado foi o capítulo em que Gael descobre, através de uma 
regressão realizada pela personagem mística Dona Mercedes, que sua mãe o agrediu durante 
boa parte de sua infância. Esse momento da trama foi selecionado para observar como os 
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telespectadores receberam a justificativa criada pelo autor para explicar a excessiva 
agressividade do personagem Gael. A busca foi efetuada através da hashtag 
#Ooutroladodoparaíso, sendo que foram encontrados vinte e três tweets. 
Por fim, os capítulos selecionados foram os correspondentes ao penúltimo e último 
capítulo, além da reprise do capítulo final veiculada ao sábado. A escolha desses capítulos deve-
se à centralidade que os mesmos possuem em todas as tramas, já que os mesmos exibem a 
finalização de todos os conflitos apresentados ao longo da novela e concretizam o final feliz 
para parcela considerável dos personagens. Foram selecionadas vinte e cinco publicações 
através da utilização da hashtag #Ooutroladodoparaíso. 
Dos sessenta e quatro tweets encontrados, foram selecionadas duas categorias de análise 
que evidenciam a percepção dos telespectadores acerca da temática da violência doméstica 
contra a mulher presente na telenovela, a saber: 1) representação da mulher vítima de violência 
doméstica; 2) caminhos apresentados pela novela para a superação dessa forma de violência. 
Essas categorias de análise serão averiguadas a partir de teorias já explicitadas ao longo desta 
pesquisa, contudo, novas reflexões e teorizações também serão expostas. 
 
3.2.1 Representação da mulher vítima de violência 
 
Para compreender a maneira pela qual a violência doméstica foi representada na novela 
O Outro Lado do Paraíso, optou-se por analisar temas correlatos que foram citados 
massivamente pelos usuários do Twitter. Inicialmente foram realizadas buscas na rede social 
em questão para observar a maneira pela qual a personagem Clara, vítima de violência 
doméstica por parte de seu companheiro, foi representada e quais foram as impressões que os 
telespectadores externaram via rede social. Conforme explicitado do capítulo II da presente 
pesquisa, Clara era uma moça de origem humilde que vivia com seu avô na região do Jalapão, 
sendo que no portal global Gshow a mesma é apresentada da seguinte maneira: 
 
Jovem simples e bonita, é um pouco inocente em relação ao amor. Dá aulas 
para crianças de um quilombo em Pedra Santa e mora com o avô, Josafá (Lima 
Duarte), que tem um bar na beira da estrada, no Jalapão. Apaixona-se à 
primeira vista por Gael (Sergio Guizé). Casa-se e se muda para Palmas, onde 
vai sofrer grandes decepções. Será amparada pelo amigo Renato (Rafael 
Cardoso) nos momentos de desespero. Vai sofrer nas mãos da sogra, Sophia 
(Marieta Severo), e da cunhada Lívia (Grazi Massafera). Mãe de Tomaz (Vitor 
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Figueiredo), que é obrigada a abandonar o pequeno em função de uma 
armação que a faz desaparecer por longos dez anos. (GSHOW, 2017, s/p)39 
 
 
Figura 3: Publicação referente ao primeiro capítulo da novela40 
 
Fonte: Twitter, 2017 
 
Figura 4: Publicação referente ao primeiro capítulo 
 
Fonte: Twitter, 2017 
 
Percebe-se, através dessas duas publicações, que existiam duas correntes majoritárias 
de opinião formadas acerca da personagem Clara. No tweet exposto na figura 3, nota-se que a 
usuária anuncia que culpabilizar Clara pela inserção em um relacionamento abusivo seria 
inadequado e, caso os internautas adotassem essa postura, haveria repressões41. Em comparação 
a primeira publicação, a presente na figura 4 evidencia um posicionamento contrário que se 
configurou como preponderante entre os telespectadores usuários do Twitter, já que afirma que 
Clara decide continuar envolvendo-se amorosamente com Gael mesmo observando que o 
mesmo possuía comportamentos violentos. É necessário pontuar que Clara foi apresentada 
como uma personagem ingênua que considerava um milagre Gael ter apaixonado-se por ela, 
                                               
39  Disponível em: <https://gshow.globo.com/novelas/o-outro-lado-do-paraiso/personagem/clara/>. Acesso em: 
20 nov. 2018. 
40 Para preservar o caráter ético da pesquisa, foram ocultadas as fotos e os nomes dos usuário das publicações 
utilizadas ao longo deste item. Além disso, as palavras em destaque nas publicações correspondem às palavras-
chave utilizadas no processo de busca. 
41A expressão “o pau vai achar bem achado” utilizada na primeira publicação, refere-se a um bordão difundido 
pela novela A Força do Querer, exibida anteriormente a O Outro Lado do Paraíso. Na novela em questão, havia 
uma personagem que, para repreender sua filha, utilizava constantemente a expressão “o pau te acha”. 
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sendo que se referia ao mesmo como “meu príncipe gentil”. Ou seja, a ausência de 
contextualização acerca das condições sociais em que Clara estava inserida possibilitou que os 
internautas responsabilizassem a personagem pelas violências que a mesma vivenciaria.  
Ao relegar à personagem feminina vítima de violência esse pretenso status social 
inferior, as novelas podem reforçar o entendimento de que só existe violência nos setores mais 
empobrecidos da sociedade e que somente mulheres desinformadas a vivenciam, 
desconsiderando que “A violência de gênero, especialmente em suas modalidades doméstica e 
familiar, ignora fronteiras de classes sociais, de grau de industrialização, de renda per capita, 
de distintos tipos de cultura (ocidental x oriental) e etc” (SAFFIOTI, 2015, p. 88). Todavia, é 
necessário analisar de forma integral a situação social na qual está inserida a mulher, visto que 
esta análise possibilita que a mesma não seja responsabilizada pelas violências sofridas e que 
ocorra a compreensão dos fatores que contribuem para o estabelecimento e o prosseguimento 
de relações violentas. 
As publicações realizadas durante o segundo capítulo evidenciam uma mudança em 
relação a percepção dos telespectadores em relação à personagem Clara. Como neste capítulo 
há a exibição da cena de violência sexual praticada por Gael na lua de mel, não há nenhum 
tweet indicando que Clara foi a responsável pelo ato praticado pelo seu marido. Isso expõe um 
significativo avanço quando se considera que em um país marcado pelo machismo e 
conservadorismo, parcela majoritária dos telespectadores que assistiram à cena e 
compartilharam suas impressões no Twitter não assumiram posturas discriminatórias e/ou 
relativizadoras. A prática de violência sexual dentro dos matrimônios não é considerada por 
muitos como uma violência, visto que existe a concepção de que a prática sexual é uma das 
inúmeras obrigações das mulheres inseridas em relações conjugais. 
 
Figura 5: Publicação referente ao segundo capítulo (I) 
 
Fonte: Twitter, 2017 
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Figura 6: Publicação referente ao segundo capítulo (II) 
 
Fonte: Twitter, 2017 
 
Evidencia-se que a partir do segundo capítulo a dificuldade de solidarizar-se com a 
personagem não é preservada, já que Clara deixa de ser vista como culpada para tornar-se 
vítima. É fundamental destacar o processo de vitimização pelo qual Clara é submetida, pois a 
personagem é apresentada como vítima desde as chamadas da novela devido às suas 
características magnânimas e por conta de sua postura um tanto quanto passiva frente às 
situações que se apresentam. Quando as agressões se iniciam, a mesma vai tornando-se cada 
vez mais uma “[...] vítima sofredora passiva e inerte” (CHAUÍ, 1998, p. 3), que necessita 
urgentemente de socorro e recebe tratamento de não sujeito por parte dos outros personagens 
(SAFFIOTI, 2015).  
Faz-se necessário esclarecer que problematizar o papel da mulher enquanto vítima 
apática e inerte não significa considerá-la cúmplice de seu agressor, já que, como visto no 
capítulo I deste trabalho, as mesmas reagem de inúmeras maneiras às violências perpetradas 
pelos seus companheiros. Vitimizar as mulheres impede que sejam gestadas reflexões que 
consideram a violência como algo relacional, ou seja, como algo estabelecido entre dois 
indivíduos inseridos em relações afetivas. 
 
Para que pudessem ser cúmplices, dar seu consentimento às agressões 
masculinas, precisariam desfrutar de igual poder que os homens. Sendo 
detentoras de parcelas infinitamente menores de poder que os homens, as 
mulheres só podem ceder, não consentir. Trata-se de caso similar à relação 
patrão-empregado. Este último não consente com as condições do contrato, 
tampouco com o salário, mas cede, pois quase sempre é abundante a oferta de 
força de trabalho e escassa a oferta de postos de trabalho, particularmente 
neste momento histórico (SAFFIOTI, 2015, p.84) 
 
Além disso, a vitimização da personagem Clara foi utilizada à exaustão para facilitar a 
transformação operada na segunda fase da novela. Ao permanecer internada durante dez anos 
em um hospital psiquiátrico, Clara conhece Beatriz (Nathalia Timberg), milionária que havia 
sido internada compulsoriamente por sua neta para que sua fortuna fosse surrupiada. Beatriz 
72 
 
ensina à Clara regras de etiqueta, oferece aulas de língua portuguesa e francesa e a estimula a 
frequentar a biblioteca que havia construído dentro do hospital. Ao perceber que sua morte 
estava próxima, Beatriz oferece à Clara uma procuração que a tornava proprietária de quadros 
valiosos que, ao serem vendidos, geraram para a mocinha a quantia de US$ 150 milhões. Ao 
tornar-se milionária, Clara transforma-se radicalmente e não recorda em nada a mulher 
representada na primeira fase da novela, visto que adota posturas elegantes, cultas e passa a ser 
movida pelo desejo de vingança. Essa transformação via ascensão social é uma das 
características mais marcantes das telenovelas brasileiras, visto que a heroína, inicialmente 
representada como uma moça pobre e ingênua, modifica-se totalmente após sua ascensão 
financeira e social (ALMEIDA, 2001).  
A partir dessa transformação, Clara passou a ser representada como uma mulher 
resiliente, visto que [...] são resilientes pessoas capazes de viver terríveis dramas, sem, contudo, 
apresentar um só indício de traumas” (SAFFIOTI, 2015, p. 19). Apesar da transformação da 
personagem não ser analisada através das publicações presentes no Twitter, notou-se que a 
novela reiterou concepções que afirmam que a violência doméstica incide somente em mulheres 
ignorantes e fracas. Isso pode ser evidenciado através da personagem Aura (Tainá Muller), já 
que a mesma foi apresentada como namorada de Gael na segunda fase da trama e se 
contrapunha à construção da personagem Clara. Aura era médica dermatologista e trabalhava 
no principal hospital da telenovela, sendo que também sofria agressões físicas por parte de Gael. 
Entretanto, diferentemente de Clara, a personagem não precisou ser transformada para sair da 
relação violenta estabelecida com Gael.  
 
3.2.2 Caminhos apresentados pela novela para a superação da violência doméstica contra 
a mulher 
 
Para analisar a forma como a violência doméstica contra a mulher foi superada na 
telenovela em questão, optou-se por observar a transformação realizada no personagem Gael, 
visto que o mesmo possuía enorme centralidade no desenvolvimento da temática sobre a 
violência doméstica. É necessário reafirmar que logo no início da segunda fase, Clara arma uma 
situação com a finalidade de vingar-se de seu ex-marido, já que possuía certeza que o mesmo a 
violentaria após ingerir bebida alcóolica. Sem saber das intenções da personagem, Gael rasga 
as roupas de Clara e tenta abusar sexualmente da mesma, porém, é preso em flagrante e passa 
alguns episódios na prisão. Além de estar recluso, o personagem sofreu agressões por parte dos 
outros detentos quando os mesmos descobriram que Gael havia tentando violentar sua ex-
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esposa. Ou seja, a novela transmite a ideia que Clara vingou-se duplamente de seu ex-marido, 
já que o mesmo foi denunciado, preso e vivenciou agressões como as que cometia contra a 
personagem. Como as vinganças realizadas por Clara tornaram-se o fio condutor da trama, 
houve a compreensão de que a vingança contra Gael já havia sido concluída. 
Abordar a temática da violência doméstica contra a mulher através do homem agressor, 
configura-se como um notável avanço para a teledramaturgia brasileira, já que geralmente o 
agressor é apresentado como um ser tirano que merece pouco espaço na trama. A descrição do 
personagem presente no portal Gshow é sucinta quando comparada com a apresentação de 
Clara, mas o descreve da seguinte forma: “Filho mais velho de Sophia (Marieta Severo), 
apaixona-se por Clara (Bianca Bin) assim que a conhece. Tem um temperamento instável e 
oscila momentos de agressividade” (GSHOW, 2017, s/p)42. É necessário explicitar que durante 
a primeira fase da novela Gael não foi apresentado de forma totalmente pejorativa, já que 
constantemente expressava suas emoções, mostrava-se preocupado com Clara e possuía senso 
de humor. Além disso, logo após as agressões chorava, justificava seus atos explicitando que 
não compreendia os motivos que o tinham feito adotar a postura violenta, socorria Clara, 
afirmava seu amor e prometia que aquilo não iria se repetir. Ou seja, o mesmo não foi 
representado como um indivíduo essencialmente monstruoso ao longo da primeira fase, mas 
sim como um homem agressivo que, inserido no ciclo da violência, adotava posturas 
conflitantes em relação a sua parceira.  
Dois aspectos necessitam ser apresentados de início, visto que a transformação do 
personagem Gael propicia análises interessantes. O primeiro aspecto refere-se à utilização do 
amor como o estímulo principal para operar mudanças em personagens considerados vilões, já 
o segundo diz respeito às construções que as telenovelas realizam da masculinidade ideal e da 
masculinidade que deve ser rejeitada. O primeiro é utilizado praticamente em todas as novelas, 
visto que os personagens que possuem atitudes consideradas socialmente como imorais, são 
apresentados como pessoas que não receberam amor e afeto. Contudo, quando encontram o 
verdadeiro amor, geralmente representado pela mocinha da trama, esses personagens devem ser 
responsabilizados por todos suas condutas indecorosas e, se preciso for, sofrer as maiores 
humilhações para tornar-se digno de uma mulher que beira à perfeição (HAERTER et al., 
2008). Nesse processo, estão incluídas a prisão de Gael e as violências vivenciadas na prisão, 
dado que as mesmas se constituem como uma das piores formas de humilhação para um homem 
que possuía significativa relevância na sociedade palmense. 
                                               
42Disponível em: <https://gshow.globo.com/novelas/o-outro-lado-do-paraiso/personagem/gael/>. Acesso em: 20 
nov. 2018 
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O segundo aspecto diz respeito às representações que as novelas oferecem acerca da 
masculinidade. Conforme exposto no capítulo II desta pesquisa, as novelas tematizam o 
cotidiano e oferecem uma espécie de retrato da sociedade e, por isso, a maneira de ser homem 
e ser mulher correspondem a modelos pré-concebidos na realidade. Referente à masculinidade, 
as novelas constroem o ideal de homem, o homem que deve ser transformado e a masculinidade 
que deve ser desprezada. O herói é o maior representante da masculinidade que deve ser seguido 
pelos outros homens da trama e até mesmo pelos homens reais, já que expressam valores 
socialmente considerados positivos. Já os homens que não são apresentados como mocinhos e 
que apresentam contradições, devem passar por um processo de transformação que os aproxime 
dos valores encarnados pelo homem ideal. 
 
Normalmente, qualquer que seja a telenovela, os heróis - ou “mocinhos” - 
carregarão os seguintes atributos: ser honesto, confiável; tem princípios 
morais de dignidade e integridade e age de acordo com eles; tem uma profissão 
da qual se orgulha, por ser heterossexual, pode até ser “mulherengo”, mas até 
encontrar o amor verdadeiro, quando deve ser fiel (nunca é “canalha”); é 
romântico; tem bom gosto; tem amigos sinceros; é interessante e bonito; pode 
ter um ar de mistério; se pai, importa-se com a paternidade; desmascara vilões; 
é corajoso (JAKUBASZKO, 2014, p.11) 
 
Já a masculinidade que merece ser desprezada é geralmente representada pelos vilões 
e/ou por personagem que possuem condutas imperdoáveis e injustificáveis. Para este homem, 
a masculinidade ideal está demasiadamente distante e certamente o mesmo não a alcançará, 
sendo que frequentemente os autores de novelas contrapõe os mocinhos e os vilões em uma de 
batalha que é construída durante toda a trama e solucionada apenas nos capítulos finais. 
 
Também se definem os atributos que as novelas desprezam num homem: 
bebida em excesso; agressão contra a mulher e a família, fofoca, calúnia e 
maledicência; assédio sexual, falta de compreensão e diálogo com a família; 
falta de valorização da esposa; ser mesquinho; importar-se apenas com o 
trabalho; ser bajulador do chefe, tratar mal a família da mulher; usar 
palavreado chulo; ser preconceituoso [...] (JAKUBASZKO, 2014, p. 14) 
 
Em O Outro Lado do Paraíso, Gael pode ser considerado como o principal representante 
do padrão de masculinidade que deve ser rejeitada43, já que agride sua esposa, faz uso em 
excesso de bebida alcóolica e agride o herói da trama. Entretanto, o autor opta por transformá-
                                               
43 Outra masculinidade considerada pejorativa era a representada pelo delegado Vinícius, pois o mesmo havia 
abusado sexualmente de sua enteada quando a mesma era criança. Ao contrário de Gael, o personagem foi 
assassinado na prisão após confessar os abusos perpetrados contra sua enteada. 
75 
 
lo na representação de homem que merece ser transformado para aproximar-se da 
masculinidade ideal representada pelo herói.  
 
Figura 7: Publicação realizado durante a exibição do segundo capítulo (III) 
 
Fonte: Twitter, 2017 
 
Como a publicação acima foi realizada durante a exibição do segundo capítulo, 
evidencia-se que boa parte dos telespectadores já sabiam ou supunham que Gael iria ser 
transformado. Para que essa transformação fosse possível, o mocinho Renato necessitava 
tornar-se vilão, fato que ocorre já ao fim da trama. Dessa forma, Gael passa a ser apresentado 
como um homem cuidadoso e amoroso com seu filho e com sua irmã Estela, já que a mesma 
possuía nanismo e era constantemente discriminada por sua mãe. Como exposto no capítulo II 
deste trabalho, Gael compreende a necessidade de entender os motivos de sua agressividade 
para superá-la e, para isso, decide buscar auxílio com a personagem mística Dona Mercedes. 
 
Figura 8: Publicação referente à conversa entre Gael e Dona Mercedes (I) 
 
 
Fonte: Twitter, 2018 
 
Figura 9: Publicação referente à conversa entre Gael e Dona Mercedes (II) 
 
Fonte: Twitter, 2018 
 
As publicações acima demonstram que a abordagem da violência doméstica como 
resultado de forças espirituais que incidem sobre o agressor, não foi recepcionada de forma 
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positiva pelos telespectadores. Ao tratar a temática desta forma, a violência doméstica é vista 
como algo relacionado ao campo espiritual e, dessa forma, sua superação torna-se mais difícil 
e complexa. Entretanto, observando a repercussão negativa que a abordagem obteve junto ao 
público, o autor da novela em questão elabora outra explicação para o comportamento violento 
de Gael, utilizando como explicação os traumas ocasionados pelas agressões vivenciadas pelo 
personagem em sua infância. 
 
Figura 10: Publicação referente à descoberta de Gael (I) 
 
Fonte: Twitter, 2018 
 
Figura 11: Publicação referente à descoberta de Gael (II) 
 
Fonte: Twitter, 2018 
 
Nas buscas realizadas no Twitter, a afirmação que Gael agredia as mulheres com as 
quais se relacionava devido às agressões vivenciadas na infância, suscitou grandes divergências 
entre os internautas. Dos vinte e três tweets selecionados, quatorze problematizaram a 
abordagem da violência doméstica contra a mulher como decorrência de traumas psicológicos 
e 9 consideraram essa abordagem positiva, tendendo a afirmar que os telespectadores que não 
concordavam com a citada abordagem não haviam compreendido o que a novela estava 
pretendendo discutir. Devido a essa divergência de opiniões, demonstrada nas publicações 
utilizadas nas figuras 10 e 11, é necessário esclarecer as relações entre vivência e/ou 
convivência com práticas violentas e a expressão da agressividade. 
Pesquisa realizada pelo instituto Noos com homens do estado do Rio de Janeiro na faixa 
etária de 15 a 50 anos, em 2003, evidencia que “[...] o fato de alguns homens terem sido vítimas 
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ou testemunhas de violência na família encontra-se estatisticamente associado ao uso de 
violência contra a mulher” (NOOS, 2003, p. 12), sendo que 45,5% homens relataram ter sido 
vítimas de violência física durante a infância e 40% relataram ter testemunhado práticas de 
violência contra a mulher44. Os dados expostos evidenciam a existência do ciclo transgeracional 
da violência, visto que homens que vivenciaram violências na infância geralmente a 
reproduzem em suas companheiras e/ou filhas. É necessário atentar para o fato de que a 
convivência em lares onde a violência constitui-se como uma prática frequente, pode encorajar 
meninos e homens jovens a banalizarem práticas violentas e postularem que as mesmas se 
configuram como a forma mais efetiva na resolução dos conflitos que ora se apresentam na 
convivência do casal. Contudo, é necessário prudência para analisar essas relações, já que 
observações deterministas que consideram a violência contra a mulher como algo simplesmente 
relacional, devem ser evitadas. 
 
Figura 12: Relato de um/a internauta acerca do caráter geracional da violência 
 
Fonte: Twitter, 2018 
 
Schraiber et al (2005) ao analisar a relação entre homens e a violência, afirmam que 
existem concepções que associam a violência como uma característica natural ou então 
pertencente à essência masculina. Ao refutar essa hipótese e postular que a violência não é algo 
inerente ao homem devido à sua natureza biológica, mas decorrente de um ordenamento 
baseado no gênero que relega ao sexo masculino os papéis vinculados à virilidade e ao poder, 
os autores demonstram as ideias pertencentes ao senso comum que afirmam a existência de 
inúmeros contextos propiciadores para a violência, como o uso excessivo de álcool e outras 
drogas, existência de sofrimento psíquico e a convivência com práticas de violência. 
 
De fato, alguns desses contextos podem potencializar situações de violência, 
mas de maneira alguma explicam ou definem um perfil permanente e direto 
dos homens que agridem suas parceiras. Em outras palavras, muitos homens 
que vivenciam um ou mais contextos propiciadores de violência não a 
                                               
44Disponível em: <https://promundoglobal.org/wp-content/uploads/2015/01/Homens-violencia-de-genero-e-
saude-sexual-e-reprodutiva.pdf>. Acesso em: 21 nov. 2018 
78 
 
praticam. Vários homens que estão livres desses contextos, muitas vezes são 
contumazes agressores de suas parceiras (SCHRAIBER ET AL, 2005, p. 60) 
 
Após utilizar essas explicações para as posturas agressivas de Gael, as semanas finais 
da novela dedicam-se a concretizar o personagem como um importante herói. Ao desconfiar 
que sua mãe era responsável por inúmeros crimes brutais que aconteciam frequentemente na 
cidade, Gael passou a investigá-la e se tornou o personagem responsável por desvendar todos 
os crimes, superando o então mocinho Patrick e o delegado de Palmas. Além disso, salva seu 
filho de um sequestro orquestrado pelo personagem Renato nos dois últimos capítulos e, por 
conta dessa conduta heroica, sofreu um tiro e necessitou ser hospitalizado. Ademais, é 
responsável por auxiliar uma mulher que estava vivenciado situações de violência em seu 
relacionamento, sendo que conclui a trama relacionando-se amorosamente com a mesma. 
As buscas realizadas no Twitter referentes à esse capítulo, mostraram-se bem 
interessantes e coesas, já que essa transformação de Gael foi vista pelos telespectadores de 
forma negativa. De forma geral, o público não se mostrou satisfeito com a transformação de 
Gael, entretanto, o capítulo foi compreendido pelos internautas como uma postura 
extremamente equivocada adotada pelo autor da novela. Como as publicações são 
convergentes, foram selecionadas as que de modo mais efetivo sintetizam o sentimento dos 
telespectadores e que oferecem análises interessantes acerca da problemática.  
 
Figura 13: Publicação referente ao último capítulo da novela  
45 
Fonte: Twitter, 2018 
 
Figura 14: Comentário sobre o desfecho do personagem Gael 
 
                                               
45A atriz Vanessa Giácomo representou a mulher salva por Gael no último capítulo, sendo que o/a internauta da 
figura 13 refere-se à mesma como “Cabocla” devido à personagem mais popular interpretada pela atriz. 
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As publicações evidenciam os dois principais aspectos que foram encontrados nas outras 
publicações levantadas, já que ambas demonstram indignação e repulsa pela forma como a 
violência doméstica contra a mulher foi superada. Ambos os comentários possibilitam 
visualizar como a novela construiu alternativas para a violência doméstica contra a mulher, 
visto que as mesmas necessitam solucionar e/ou apontar alternativas para os temas de 
importância social apresentados ao longo da trama. A transformação de Gael configurou-se 
como o principal caminho para a supressão da violência doméstica, sendo que o mesmo finaliza 
a trama como o herói responsável por salvar a vida de seu filho e de outra mulher que sofria 
agressões por parte de seu companheiro. Essa abordagem pode possibilitar interpretações que 
afirmam que a violência doméstica contra a mulher só será erradicada a partir do momento em 
que os homens agressores iniciarem processos de transformação. 
Bem, essa interpretação necessita ser esmiuçada de maneira a compreendê-la como um 
assunto delicado e complexo. Inúmeras mulheres inseridas em relações violentas não 
abandonam seus parceiros logo quando as agressões se iniciam por, dentre outros motivos, 
acreditarem que o mesmo seguirá as promessas feitas e irá mudar seu comportamento. Ao exibir 
um homem agressor transformando-se de forma praticamente mística e sem a intervenção de 
profissionais, muitas mulheres podem acreditar que seus maridos também serão transformados 
e que elas são fundamentais nesse processo de mudança. Devido a essa centralidade que 
acreditam possuir, muitas mulheres tornam-se cada vez mais submissas e não solicitam auxílio 
externo para interromper as violências sofridas, o que pode intensificar as agressões e até 
mesmo resultar em feminicídio.  
 
Talvez pelo fato de serem encarregadas da educação dos filhos, as mulheres, 
em geral, sejam tão onipotentes. Julgam-se capazes de mudar o companheiro, 
quando, a rigor, ninguém muda outrem. A pessoa pode decidir transformar-se 
e, com auxílio de um bom profissional psi, ter êxito. Tal sucesso pode também 
ser obtido sem ajuda de ninguém, sendo, entretanto, mais penoso, mais lento 
e de duvidoso êxito (SAFFIOTI, 2015, p. 69-70) 
 
Por outro lado, retratar a mudança do homem agressor constitui um significativo avanço 
para a trama, já que, como afirma Jakubaszko (2014), os personagens que representam práticas 
e/ou discursos machistas são punidos com a solidão, morte, desprezo e rejeição por parte dos 
outros personagens. Conforme demonstrado no segundo tweet da figura 10, muitos 
telespectadores compartilharam no Twitter sua indignação com o desfecho do personagem Gael 
e afirmaram que o mesmo deveria ter finalizado a trama preso ou até mesmo morto. Além disso, 
muitas outras publicações reforçaram que homens como o Gael não mudam e que continuariam 
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a agredir suas parceiras ao longo da vida. Assim como a compreensão de que a violência 
doméstica contra a mulher se constitui como um fenômeno geracional, afirmar que os 
agressores nascem e morrem assim também configura-se como uma prática determinista que 
desconsidera um dos pólos da relação violenta, dado que a mulher é vista como o único sujeito 
que necessita de auxílio. 
 
As pessoas envolvidas na relação violenta devem ter o desejo de mudar. É por 
esta razão que não se acredita numa mudança radical de uma relação violenta, 
quando se trabalha exclusivamente com a vítima. Sofrendo esta algumas 
mudanças, enquanto a outra parte permanece o que sempre foi, mantendo seu 
habitus, a relação pode, inclusive, tornar-se mais violenta. Todos percebem 
que a vítima precisa de ajuda, mas poucos veem esta necessidade no agressor. 
As duas partes precisam de auxílio para promover uma verdadeira 
transformação da relação violenta. (SAFFIOTI, 2015, p. 71) 
 
A Lei Maria da Penha, abordada ao longo desta pesquisa, possui artigos que reconhecem 
a necessidade de realizar ações com os homens agressores. O artigo 35º delimita as obrigações 
da União, dos Estados e dos Municípios na criação e promoção de serviços especializados em 
realizar atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e, dentro dessas 
obrigações, o inciso V afirma ser de responsabilidade estatal a criação de centros de educação 
e de reabilitação para os agressores (BRASIL, 2006). Além disso, o parágrafo único do artigo 
45º estabelece que “Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar 
o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação (BRASIL, 
2006, p.11). Esses programas constituem-se como estratégias importantes na redução do 
número de violência doméstica contra a mulher, já que são responsáveis por inserir os 
agressores em discussões que suscitam temas que os mesmos nunca refletiram ou então que 
foram naturalizados ao longo de sua vida. Algumas ONGs desempenham projetos com homens 
agressores, entretanto, quando comparado com os serviços existentes para as mulheres vítimas 
de violência doméstica, esses projetos desenvolvidos para os agressores são ínfimos.46 
Após todas essas reflexões, evidencia-se que a novela O Outro Lado do Paraíso não 
mostrou Gael frequentando nenhum grupo ou serviço que desenvolve trabalhos com agressores, 
haja vista que o mesmo se transforma por conta do amor que sente por Clara e após descobrir 
que havia sido violentado durante sua infância. Dessa forma, reconhece-se que o autor inovou 
                                               
46Em fevereiro de 2018 o projeto “Tempo de despertar - Ressocialização do Autor de Violência contra a Mulher”, 
idealizado por uma promotora de Justiça do estado de São Paulo, tornou-se lei estadual. O projeto possui como 
público homens que estão respondendo a inquérito policial, procedimento de medidas protetivas, prisão em 
flagrante e/ou processos criminais em andamento por agressões a mulheres, sendo que possui como objetivo 
principal reduzir a reincidência dos casos de violência contra a mulher e, para tanto, os homens receberão 
orientações em palestras e trabalhos coordenados (VASSALLO, 2018). 
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ao abordar a mudança do agressor e ao concentrar no mesmo os caminhos possíveis para a 
superação da violência doméstica, contudo, recaiu em estereótipos presentes em todas as 
novelas que abordam a temática. Além disso, o processo de transformação do personagem Gael 
mostrou-se polêmico e superficial, o que não agradou ao público que acompanhava a novela e 
a comentava via Twitter.                                                                                                                    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O desenvolvimento dessa pesquisa possibilitou compreender a forma como a temática 
da violência doméstica contra a mulher é apresentada nas novelas brasileiras, sendo que para 
isso apenas uma produção foi selecionada como objeto de análise. A escolha do tema justifica-
se pelo fato da violência doméstica contra a mulher configurar-se como uma problemática 
extremamente presente na sociedade brasileira que constantemente é inserida nas telenovelas 
nacionais, sendo que as mesmas foram escolhidas como meio de análise devido à grande 
relevância que possuem na sociedade brasileira.  
Para tanto, a presente pesquisa possuiu como objetivo analisar como a violência 
doméstica contra a mulher apresentada na novela global O Outro Lado do Paraíso foi 
recepcionada pelo público, uma vez que observar somente a representação da temática apartada 
da forma como o público posicionou-se mediante a exibição da mesma, recairia em análises 
individuais que poderiam não condizer com a opinião geral dos telespectadores. Para alcançar 
o objetivo proposto, foram realizadas buscas no Twitter de três momentos distintos da novela 
que, a meu ver, foram os responsáveis por exibir cenas e/ou diálogos essenciais para a questão 
da violência doméstica. Como resultado dessas buscas, foram selecionadas 64 publicações dos 
mais variados internautas que acompanharam a novela e a comentavam via rede social. O 
material selecionado subsidiou as reflexões realizadas ao decorrer deste trabalho, já que foram 
construídas categorias de análise em consonância com os objetivos da pesquisa. 
Para se atingir uma compreensão mais detalhada da forma como a violência doméstica 
foi representada, definiram-se três objetivos específicos. O primeiro objetivo concentrou-se em 
realizar análises para compreender quais foram os caminhos apresentados pela telenovela 
analisada para superar a violência doméstica contra mulher, já que produções ficcionais como 
as telenovelas necessitam formular possibilidades e respostas para temáticas como a violência 
contra a mulher. Ao relacionar a superação da violência doméstica à transformação do homem 
agressor, a telenovela desagradou grande parte de seu público que externou a insatisfação via 
rede social, demonstrando, com isso, que a postura do autor em transformar o personagem 
agressor em herói não foi considerada como positiva pelo público. 
Estritamente relacionado ao primeiro objetivo específico, o segundo buscou 
compreender como os personagens envolvidos diretamente na relação violenta, ou seja, Clara 
e Gael, foram construídos ao longo da trama. Clara foi apresentada como uma moça humilde e 
ingênua na primeira fase, contudo, após a passagem de dez anos adotada na trama, retorna como 
uma mulher vingativa, rica, sofisticada e forte. Essa mudança era aguardada pelo público, tanto 
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que os números referentes à audiência se tornaram expressivos após a transformação da 
personagem. Como as publicações selecionadas referem-se principalmente a Clara da primeira 
fase, pode-se perceber que existem análises que ora culpavam a personagem pelas violentas 
sofridas ora a julgavam como uma vítima que se objetificava a medidas que as agressões eram 
intensificadas. Perceber essas duas linhas de compreensão por parte dos/as telespectadores, 
evidencia que o entendimento da violência doméstica contra a mulher como algo relacional 
ainda é escasso, sendo necessário, para tanto, a realização de análises pormenorizadas que 
indiquem que as mulheres não são culpadas, cúmplices e nem mesmo vítima das violências 
vivenciadas.  
Já a construção do personagem Gael possui mais nuances quando comparada com a 
forma como a personagem Clara foi construída, visto que, a partir da segunda fase da novela, a 
temática da violência doméstica contra a mulher centrou-se especialmente em Gael. Como dito 
na explicitação do primeiro objetivo específico, Gael transformou-se e concluiu a novela como 
um dos principais heróis da trama. Percebeu-se através dos comentários realizados via Twitter 
que os/as internautas não acreditaram na mudança do personagem e constantemente afirmavam 
que a novela estava prestando um desserviço ao abordar a temática desta forma. Além disso, 
notou-se forte discurso punitivista que afirmava que homens que agridem mulheres devem ir 
para a cadeia ou até mesmo morrer, já que os mesmos não alteram suas condutas e sempre 
cometerão atos de violência. Ao analisar as publicações dos usuários da rede social em questão, 
nota-se a existência massiva de visões deterministas que afirmam ser impossível desenvolver 
ações com os homens agressores para que os mesmos tenham a possibilidade de refletir sobre 
seus atos e alterá-los. 
O terceiro objetivo buscou observar as justificativas para a violência doméstica 
apresentadas ao decorrer da novela, sendo que as principais foram: uso de bebidas alcóolicas, 
influência de espíritos e sofrimentos psicológicos desenvolvidos na infância. A primeira foi 
pouco problematizada pelos telespectadores, contudo, as duas últimas movimentaram e 
dividiram opiniões na rede social. A afirmação de que o personagem Gael era tomado por um 
espírito quando cometia as agressões tornou-se objeto de críticas de diversos internautas, 
porém, a revelação de que o mesmo agredia suas companheiras porque havia sido agredido na 
infância, foi analisada como correta por alguns e vista de forma negativa por outros. Ao analisar 
as publicações que correspondentes a este objetivo, evidenciou-se que os telespectadores não 
aceitaram explicações de ordem mágicas para a violência doméstica, mas que alguns também 
recaíram no determinismo ao afirmar que vivenciar violências na infância transforma o 
violentado em agressor automaticamente. Já os que não concordaram com a justificativa 
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apresentada, postulavam que a causa da violência doméstica contra a mulher estava relacionada 
ao caráter do agressor e, como visto no segundo objetivo específico, é impossível transformar 
o caráter de outrem. Ou seja, a violência doméstica não foi compreendida como uma das 
inúmeras expressões do sistema patriarcal e do machismo arraigados na sociedade brasileira, 
não sendo realizadas reflexões estruturais para entender que a violência praticada pelo homem 
não é decorrência de falhas de caráter, mas sim de uma sociabilidade que privilegia e estimula 
que os mesmos sejam agressivos. 
Dessa forma, confirmou-se a hipótese norteadora da pesquisa, já que através da análise 
das impressões emitidas pelos telespectadores, comprovou-se que a novela O Outro Lado do 
Paraíso retratou a violência doméstica contra a mulher de maneira superficial e imprudente. 
Superficial devido ao uso de situações clichês e instantâneas que impediam que os/as 
telespectadores/as realizassem reflexões ampliadas e estruturais no tocante à violência 
doméstica contra a mulher. Imprudente por apresentar soluções irreais para a temática em 
questão, já que Gael altera seu comportamento agressivo sem o auxílio de profissionais 
qualificados e Clara supera todas as formas de violência vivenciadas apenas por meio de seu 
desejo de vingança. Além disso, Lei Maria da Penha foi remotamente apresentada durante a 
novela e as violências realizadas por Gael transformaram-se em motivos de chacota nos núcleos 
cômicos da trama, tanto que um casal de personagens se referia às violências cometidas por 
Gael em seus momentos de intimidade e as utilizam como parte de seus fetiches sexuais. 
Vale salientar que a coleta de dados via Twitter mostrou-se muito útil para esta temática, 
visto que o advento da internet não aniquilou ou substituiu a televisão e seus programas, porém, 
fez com que a mesma operasse mudanças para preservar sua centralidade na sociedade 
brasileira. Uma dessas mudanças foi o estímulo para que os telespectadores comentassem os 
programas em suas redes sociais, sendo que o Twitter, devido às suas características, propiciou 
essa nova forma de interação. Contudo, deve-se considerar que as publicações encontradas na 
rede social em questão podem não corresponder às opiniões de todo o conjunto dos 
telespectadores, visto que as redes sociais propiciam a existência de ‘bolhas’ virtuais onde 
pessoas com perspectivas similares compartilhem opiniões igualmente similares entre si e não 
possibilitam a insurgência de opiniões diversas e/ou contrárias. 
Como toda pesquisa, está também encontrou dificuldades que foram responsáveis por 
algumas limitações, sendo que o curto período de tempo para sua efetivação configurou-se 
como a principal adversidade. Por conta disso, não foi possível desenvolver de modo 
aprofundado as possíveis interlocuções entre o Serviço Social e as telenovelas. Todavia, 
compreendendo-se que as telenovelas brasileiras muitas vezes se constituem como a principal 
85 
 
forma de expressão cultural dramática que as parcelas mais empobrecidas da sociedade 
consomem, faz-se necessário que o Serviço Social busque aproximar-se das mesmas para 
compreender aspectos do cotidiano da população usuária dos serviços sociais e até mesmo 
utilizá-las no cotidiano profissional para impulsionar debates e reflexões. Este debate não será 
aprofundado neste momento final do trabalho, entretanto, possibilita que novas pesquisas sejam 
realizadas com este viés. 
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